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RESUMO 

 

DE JESUS, G.F Análise epidemiológica dos casos de sífilis gestacional e congênita em 

Feira de Santana/BA, entre 2017 e 2023. Dissertação (Mestrado Profissional em Saúde 

Coletiva) – Universidade Estadual de Feira de Santana, Feira de Santana, 2025. 

 

Introdução: A sífilis gestacional (SG) e a sífilis congênita (SC) permanecem agravos 

relevantes à saúde pública, refletindo desigualdades sociais, fragilidades na atenção pré-natal e 

falhas na prevenção da transmissão vertical. A análise temporal e espacial desses eventos 

permite compreender sua dinâmica e identificar áreas prioritárias para intervenção. Objetivo: 

Analisar a tendência temporal e a distribuição espaço-temporal da sífilis gestacional e congênita 

no município de Feira de Santana, Bahia, no período de 2017 a 2023. Métodos: Estudo 

ecológico, descritivo e retrospectivo, baseado em dados secundários do SINAN e SINASC. 

Foram calculadas taxas de detecção (SG) e incidência (SC), frequências absolutas e relativas, e 

aplicado o teste qui-quadrado para análise de associações. A tendência temporal foi avaliada 

pela Variação Percentual Anual (VPA) com IC95%, utilizando regressão segmentada 

(Joinpoint Regression). A análise espaço-temporal empregou modelo Bayesiano Hierárquico 

(BYM), no framework INLA, com decomposição dos efeitos temporais, espaciais e de 

interação espaço-temporal. Resultados: Houve tendência crescente de SG e SC entre 2019 e 

2021 (VPA = 23,4%; IC95%: 11,1–35,7 e VPA = 30,1%; IC95%: 14,3–45,7, respectivamente), 

seguida de decréscimo em 2022–2023. Em 2020, observou-se maior risco temporal de SG (RR 

= 1,54; IC95%: 1,37–1,73) e SC (RR = 2,07; IC95%: 1,76–2,43), com redução em 2023 (RR = 

1,02 e RR = 0,65). A interação espaço-temporal não foi significativa. Os bairros Aviário e Asa 

Branca apresentaram risco elevado persistente, com hotspots epidemiológicos. Predominaram 

casos em gestantes adultas jovens, negras, residentes em áreas urbanas, com pré-natal realizado, 

porém diagnóstico tardio, frequentemente no terceiro trimestre. Conclusão: Observou-se 

aumento dos casos até 2020, seguido de estabilização, possivelmente influenciado pelo 

contexto da pandemia de COVID 19. A persistência de áreas de alto risco e a associação com 

vulnerabilidades sociais evidenciam a necessidade de fortalecimento da vigilância 

territorializada,da Atenção Primária à Saúde e da educação permanente dos profissionais, 

visando à captação precoce e ao tratamento oportuno de gestantes e parceiros. 

 

Descritores: Sífilis gestacional; Sífilis congênita; Tendência temporal; Análise espacial; 

INLA; Saúde pública. 



 
 

ABSTRACT 

 

DE JESUS, G.F Gestational and congenital syphilis in Feira de Santana/BA: 

epidemiological analysis, between 2017 and 2023. Dissertation (Professional Master's Degree 

in Public Health) - State University of Feira de Santana, Feira de Santana, 2025. 

 

Introduction: Gestational syphilis (GS) and congenital syphilis (CS) remain major public 

health challenges, reflecting social inequalities, weaknesses in prenatal care, and failures in the 

prevention of vertical transmission. Temporal and spatial analyses of these conditions allow a 

better understanding of their dynamics and help identify priority areas for intervention. 

Objective: To analyze the temporal trend and spatiotemporal distribution of gestational and 

congenital syphilis in the municipality of Feira de Santana, Bahia, from 2017 to 2023. Methods: 

This ecological, descriptive, and retrospective study used secondary data from the Notifiable 

Diseases Information System (SINAN) and the Live Birth Information System (SINASC). 

Detection (GS) and incidence (CS) rates, absolute and relative frequencies, and chi-square tests 

were calculated. Temporal trends were assessed using the Annual Percent Change (APC) with 

95% confidence intervals, through segmented regression (Joinpoint Regression). The 

spatiotemporal analysis was performed using a hierarchical Bayesian model (BYM) within the 

INLA framework, decomposing temporal, spatial, and space–time interaction effects. Results: 

A rising trend was observed for GS and CS between 2019 and 2021 (APC = 23.4%; 95%CI: 

11.1–35.7 and APC = 30.1%; 95%CI: 14.3–45.7, respectively), followed by a decrease in 2022–

2023. In 2020, the highest temporal risks were found for GS (RR = 1.54; 95%CI: 1.37–1.73) 

and CS (RR = 2.07; 95%CI: 1.76–2.43), with reduction in 2023 (RR = 1.02 and RR = 0.65). 

The space–time interaction was not significant. Chronic high-risk clusters were identified in the 

neighborhoods of Aviário (RR = 2.57; 95%CI: 1.81–3.68) for GS and Asa Branca (RR = 1.71; 

95%CI: 1.06–2.93) for CS. Most cases occurred among young, Black women living in urban 

areas, with prenatal care recorded but diagnosis often made in the third trimester. Conclusion: 

An increasing trend in syphilis cases was observed until 2020, followed by stabilization, 

possibly influenced by the COVID-19 pandemic. The persistence of high-risk areas and their 

association with social vulnerability highlight the need for territorialized surveillance, 

strengthening of Primary Health Care, and continuous professional education to ensure early 

detection and timely treatment of pregnant women and their partners. 

 

Descriptors:Gestational syphilis; Congenital syphilis; Temporal trend; Spatial analysis; 

INLA; Public health. 
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1.INTRODUÇÃO 

 

A sífilis é uma infecção sexualmente transmissível cujo agente etiológico é a bactéria 

Treponema pallidum, descoberta em 1905. Sua transmissão ocorre predominantemente por via 

sexual, adquirida e verticalmente, da mãe para o feto, resultando na infecção congênita, através 

da placenta ou na passagem do canal do parto, sendo 80% dos casos adquiridos no período 

intraútero (Brasil, 2022). A infecção da sífilis em gestantes está entre as principais causas de 

morbidade materna e neonatal precoce, atribuindo a essa infecção abortos, prematuridade e 

baixo peso ao nascer (Korenromp et al., 2019; Silva, Reis e Medeiros, 2019). 

 As mulheres com infecção por sífilis são mais vulneráveis socialmente, apresentam 

mais fatores de risco para prematuridade e maior prevalência de coinfecção pelo HIV. Além 

disso, hábitos como o tabagismo, aumentam o risco para a transmissão vertical da doença,  uma 

vez que o fumo afeta a barreira placentária (Domingues; Leal, 2016).  Questões sociais 

relacionadas à pobreza, condições precárias de moradia, alimentação, instabilidade de vida 

social, educacional e profissional, estão atreladas ao aumento dos casos de SC (Figueiredo et 

al., 2020).  

Segundo estimativas da Organização Mundial da Saúde (OMS), em parceria com 

Human Reproduction Programme (HRP), no ano de 2016, ocorreram aproximadamente mais 

de meio milhão (661.000) de casos de sífilis congênita (SC) em todo o mundo. Desses, cerca 

de 306.000 casos de SC não clínicos (referentes a conceptos de mães não tratadas e 

assintomáticos) e 355.000 resultados adversos no nascimento. Esses eventos ocorreram, 

majoritariamente, entre gestantes não rastreadas no pré-natal (57%), não inscritas no pré-natal 

(21%); rastreadas e não tratadas (16%) e, em menor proporção, rastreadas e tratadas (6%). A 

sífilis configura-se ainda como a segunda causa infecciosa que resulta em natimortos em todo 

o mundo, sendo amplamente evitável com ações de prevenção e controle (Korenromp et al, 

2019). 

A sífilis gestacional (SG) e congênita são doenças de notificação compulsória, segundo 

os critérios de definição de caso, cuja atividade deve ser realizada em serviços de saúde públicos 

e privados e registrada no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN). As 

informações provenientes dessas notificações — que envolvem a identificação dos pacientes, 

coleta de dados clínicos e epidemiológicos e a análise de dados— são fundamentais para o 

monitoramento das infecções e para traçar estratégias de prevenção e controle, que reduzam a 

morbimortalidade e interrompam a cadeia de transmissão sexual e vertical (Brasil, 2024a). 
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Dados da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (SESAB, 2024) apontam taxas 

crescentes de SG entre os anos de 2017 e 2018, decréscimo em 2019 e novo crescimento entre 

2020 e 2023, com taxas de detecção por mil nascidos vivos (NV) que variaram de 15,0 em 2017 

a 27,5 em 2023.A SC acompanhou, de modo geral, a tendência da SG, com incidência de 6,8 

por mil nascidos vivos em 2017 e 7,6 em 2018, atingindo maior valor em 2021 (7,8/1.000NV). 

Diante desse quadro, avalia-se o desafio de alcançar a meta global de redução da transmissão 

vertical para menos de 0,5 casos por mil NV, proposta desde 2010 pela OMS, incorporada  aos 

protocolos nacionais e atualizada no Programa Brasil Saudável, com meta a ser alcançada até 

2035 (Montavão, 2017; Miranda et al., 2023; Brasil, 2024b). 

O aumento de sua incidência reforça a necessidade de investigar e compreender os 

fatores que contribuem para sua persistência e disseminação.  

A relevância do tema é evidente, uma vez que, apesar de ser uma infecção conhecida há 

séculos, a sífilis  permanece como um desafio significativo para a saúde pública no Brasil e no 

mundo. Como forma de entender a dinâmica da SG e SC no município de Feira de Santana,  

realizou-se o estudo sobre o perfil epidemiológico e a tendência temporal e espacial dessas 

infecções. Considerando que a SC trata-se de uma doença que pode ser controlada através de 

medidas instituídas no pré-natal, passível de diagnóstico e tratamento pelo Sistema Único de 

Saúde (SUS), e que a doença é envolvida por questões de vulnerabilidade social, gravidez na 

adolescência e uso de substâncias psicoativas, avaliar a situação epidemiológica que envolve 

os casos SG e SC, torna-se importante para melhor direcionar as políticas públicas relacionadas 

a medidas preventivas práticas assistenciais e controle  e tratamento da doença.  

A proposta desta pesquisa surgiu a partir da vivência da pesquisadora como enfermeira 

em uma maternidade pública de Salvador, atuando na assistência a recém-nascidos com SC 

internados em unidades de cuidados intensivos e intermediários. Observou-se a gravidade dos 

casos, a necessidade frequente de suporte ventilatório e internações prolongadas, bem como 

falhas recorrentes no pré-natal, ausência de exames e baixa adesão do parceiro ao tratamento, 

frequentemente associadas a fatores sociais e econômicos. Tais experiências despertaram 

inquietações, considerando que a sífilis gestacional é passível de tratamento e, portanto, a sífilis 

congênita pode ser evitada.  

Ao  investigar dados sobre o município de Feira de Santana — local de origem da 

pesquisadora e onde cursa o Mestrado em Saúde Coletiva — constatou-se a escassez de  estudos 

e publicações sobre o tema, motivando os seguintes questionamentos:  

• Qual o perfil clínico e epidemiológico dos casos de SG e SC registrados no município 

de Feira de Santana – Bahia?  



14 
 

• Qual é a tendência temporal e espacial dos casos de SG e SC no município de Feira de 

Santana – Bahia? 

• Quais as áreas do município apresentaram maior risco para a ocorrência de SG e SC? 

• No período pandêmico da Covid-19, houve aumento nos casos de SG e SC em 

comparação aos períodos anteriores?  

Dessa forma, o presente estudo tem como questão norteadora: Qual é o perfil 

epidemiológico dos casos de SG e SC e sua distribuição temporal e espacial no município 

de Feira de Santana, no período de 2017 a 2023? 

A hipótese do estudo é que a distribuição temporal e espacial dos casos de SG e SC no 

município ocorre de forma heterogênea, no período analisado e que o perfil epidemiológico 

segue a tendência observada em estudos nacionais, com maior ocorrência em grupos 

socialmente vulneráveis. 

O período de análise teve início em 2017, em razão das alterações nos critérios de 

definição de caso de SG e SC estabelecidas pelo Ministério da Saúde. Conforme nota 

informativa de 2017, passaram a ser incluídas, na definição de sífilis gestacional, as mulheres 

diagnosticadas no puerpério, além da exclusão do tratamento da parceria sexual da mãe como 

critério para definição de sífilis congênita. 

Espera-se que o este estudo possa contribuir para o avanço do conhecimento na área da 

Saúde Coletiva, por meio da publicação de artigos científicos, de modo a orientar os 

profissionais de saúde e a população em geral a respeito do tema, bem como, auxiliar a 

vigilância epidemiológica no reconhecimento precoce das novas áreas com propagação e 

transmissão da sífilis e que as informações subsidiem o planejamento de ações de prevenção e 

controle, contribuindo para a redução do minimizando o impacto da doença na população e a 

otimização dos gastos públicos em saúde de Feira de Santana-Bahia. 

Como desdobramentos da pesquisa, foram realizadas atividades como a apresentação 

de resumos no Congresso Nacional de Epidemiologia, com os trabalhos intitulados: 

Epidemiologia da Sífilis Gestacional e Congênita em um município da Bahia, de 2018 a 2022 

(APÊNDICE C) e Completitude das notificações de Sífilis Gestacional e Congênita em um 

município da Bahia, de 2018 a 2022 (APÊNDICE D).  Foi desenvolvido, como produto técnico, 

o boletim epidemiológico dos casos de sífilis no município, abrangendo o período de 2017 e 

2024. Além disso, o estudo possibilitou a participação nas reuniões de instituição do Comitê de 

Certificação para Eliminação da Transmissão Vertical de Sífilis, HIV, Doenças de Chagas e 

Hepatite B e C, promovidas pela Vigilância Epidemiológica do município. 
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2 OBJETIVO GERAL  

 

• Analisar a distribuição temporal e espacial dos casos de sífilis gestacional e 

congênita, no município de Feira de Santana – Bahia, no período de 2017 a 2023.  

 

2.1 Objetivos específicos 

 

• Descrever o perfil clínico e epidemiológico dos casos de SG e SC registrados no 

município de Feira de Santana-Bahia no período do estudo; 

• Identificar a incidência da SG e da SC por bairros no município do estudo; 

• Verificar a distribuição espacial da SG e SC, identificando possíveis áreas de 

risco para a ocorrência dos casos; 

• Elaborar boletins epidemiológicos e dos casos de SG e SC no município de Feira 

de Santana – BA. 
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3 REVISÃO DE LITERATURA 

 

3.1 Sífilis Gestacional e Congênita: Aspectos Clínicos e Epidemiológicos 

 

Intitulada como a “grande imitadora”, devido às diversas manifestações clínicas que 

pode apresentar, bem como os desfechos de incapacidades e morte nos indivíduos infectados, 

a sífilis trata-se de uma doença infectocontagiosa, sistêmica, e com tendência à cronicidade, 

quando não tratada (Dantas, Dias e Valentim, 2019). Dessa forma, o conhecimento acerca da 

apresentação clínica, do diagnóstico e do tratamento, tanto em adultos quanto em neonatos, 

subsidia as ações de assistência à saúde e de vigilância epidemiológica.  

No contexto da saúde materna e neonatal, a sífilis constitui uma das causas de 

complicações na gestação e desfechos desfavoráveis mais frequentes. Nas gestantes, os 

sintomas de sífilis seguem o mesmo quadro da infecção adquirida, com transmissibilidade em 

qualquer fase da doença, sendo a probabilidade de 50% a 100% na sífilis primária e secundária, 

40% na sífilis latente recente e 10% na sífilis latente tardia. (Brasil, 2022a). As complicações 

podem ocorrer em qualquer idade gestacional e incluem abortos, partos prematuros, restrição 

de crescimento intrauterino (RCIU) e mortes (Torres et al., 2019).  

A sintomatologia da sífilis na gestante segue os mesmos estágios da forma adquirida. 

Na fase primária, manifesta-se uma lesão única e indolor (cancro duro) no local de entrada da 

bactéria, geralmente na vulva, vagina, colo uterino, ânus ou boca. Na fase secundária, surgem 

erupções eritematosas que podem evoluir para lesões papulosas, acompanhadas de 

linfadenopatia, alopecia, madarose e, ocasionalmente, uveítes. Essas fases iniciais 

correspondem aos períodos de maior transmissibilidade. As fases latentes recente e tardia são 

assintomáticas, sendo nesta última que ocorre a maioria dos diagnósticos em razão da 

reatividade sorológica. Na ausência de tratamento, a infecção pode evoluir, ao longo de 1 e 40 

anos, para formas graves, com destruição tecidual, comprometimento cardiovascular e lesões 

cutâneo-ósseas, podendo resultar em sequelas e óbito. O diagnóstico deve ser baseado em 

abordagem clínica e laboratorial, considerando o histórico sexual, antecedentes de IST, 

sintomas e exame físico (Brasil, 2022). 

Na investigação laboratorial da sífilis, recomenda-se iniciar pelos testes treponêmicos 

(TT), como o Fluorescent Treponemal Antibody-Absorption (FTA-ABS) e os testes rápidos, 

que detectam anticorpos específicos contra o Treponema pallidum. Esses testes são os primeiros 

a se tornarem reagentes e permanecem positivos por toda a vida. Os testes rápidos, 

disponibilizados pelo Ministério da Saúde, são de fácil aplicação e podem ser realizados já na 
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primeira consulta de pré-natal. Entre os testes não treponêmicos (TNT), destaca-se o VDRL 

(Venereal Disease Research Laboratory), utilizado para diagnóstico, monitoramento e 

avaliação da resposta terapêutica. O tratamento da sífilis na gestante segue o mesmo esquema 

da forma adquirida no adulto, com uso de Benzilpenicilina Benzatina conforme a fase da 

infecção (Brasil, 2022). Para ser considerado adequado, deve ser concluído pelo menos 30 dias 

antes do parto, respeitando o intervalo de sete dias entre as doses, sem ultrapassar nove dias; 

caso contrário, o esquema terapêutico deve ser reiniciado (Brasil, 2024a). Embora o tratamento 

das parcerias sexuais, não constitua critério para a definição de caso no recém-nascido, ele é 

essencial para evitar reinfecção materna. A documentação do tratamento é indispensável para 

o acompanhamento e diagnóstico neonatal (Brasil, 2022). 

Entre as barreiras identificadas, para a interrupção da cadeia de transmissão da sífilis 

gestacional e congênita, incluem o desabastecimento de penicilina (medicação usada no 

tratamento); a recusa de equipes de saúde em administrar a penicilina na Atenção Básica; a 

dificuldade de abordagem dos parceiros sexuais. Embora o tratamento do parceiro não seja 

critério para a definição de tratamento adequado da gestante, segundo metas internacionais, 

deve ser notificado e tratado para prevenir reinfecção nas gestantes (Figueiredo et al, 2020). 

Os recém-nascidos de mulheres com diagnóstico de sífilis gestacional, devem ser 

avaliados quanto à presença de sinais e sintomas, identificando-se aqueles expostos a infecção 

e os casos confirmados de sífilis congênita. Nos casos de exposição — caracterizados por 

crianças assintomáticas, concepto de gestação com tratamento para sífilis adequado e com 

resultado de TNT não reagente ou positivo até uma diluição menor que a materna —, esta deve 

ser avaliada e acompanhada na Atenção Primária, com busca ativa de sinais e sintomas, que 

quando presentes deve-se proceder a notificação como SC e instituir o tratamento imediato 

(Brasil, 2022).  

A sífilis congênita (SC) apresenta-se em duas formas: precoce, até o segundo ano de 

vida, geralmente assintomática em 60% a 90% dos casos; e tardia, após esse período. O quadro 

clínico é variável, podendo incluir baixo peso, prematuridade, hepatoesplenomegalia e 

alterações hematológicas, neurológicas, renais e ósseas. O diagnóstico baseia-se em exame 

clínico, análise do líquor, radiografias e testes não treponêmicos (TNT). O tratamento depende 

da presença de sintomas e dos resultados sorológicos. Em casos assintomáticos, administra-se 

Benzilpenicilina Benzatina na dose de 50.000 UI/kg, em dose única intramuscular. Nos casos 

sintomáticos, utiliza-se Benzilpenicilina procaína (50.000 UI/kg, IM, por 10 dias), ou 

Benzilpenicilina potássica (cristalina), por via endovenosa (EV), por 10 dias, indicada nos casos 

de neurossífilis (Brasil, 2022). 
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As taxas de transmissão vertical do HIV apresentam diferenças estaticamente 

significativas entre mães com e sem sífilis, sugerindo que a sífilis constitui fator de risco 

importante para a infecção pelo HIV.  Estudos apontam que a sífilis pode provocar uma 

placentite, com maior permeabilidade da placenta aos vírus do HIV, além de aumentar a carga 

viral desse vírus e diminuir a contagem de células CD4. Nessa população de alto risco, observa-

se maior frequência de bebês prematuros e pequenos para a idade gestacional (PIG), taxa 

elevada de neurossífilis, icterícia (Magdaleno et al., 2021). 

O acompanhamento de lactentes com SC, em determinadas situações, demanda 

hospitalização para garantir a efetividade do tratamento. A abordagem centrada na prevenção 

dessa infecção, através da detecção precoce em mulheres grávidas, revela-se mais 

economicamente vantajosa comparada aos custos hospitalares e aos danos evitáveis. O Banco 

Mundial tem preconizado a inclusão da detecção de sífilis congênita no conjunto de serviços de 

saúde, em razão da eficiência econômica do protocolo de detecção (OMS, 2008). 

Conforme orientações do Ministério da Saúde, descritas nos Guias da Atenção Básica, 

recomenda-se a realização do teste rápido para sífilis na primeira consulta de pré-natal (Brasil, 

2022). Estudo de Silva et al. (2020) sobre a evolução dos testes de diagnóstico da sífilis apontou 

como barreiras à efetividade do diagnóstico o acesso deficitário aos serviços de saúde, a oferta 

insuficiente de testes rápidos e a escassez de kits para testes treponêmicos (Figueredo et al., 

2020) destacam que, no Brasil, a disponibilização de teste rápido aumentou de 31.500 em 2011 

para 3.156.410 em 2014, o que possibilitou identificar portadores de sífilis assintomáticos, bem 

como o diagnóstico de casos novos de sífilis adquirida, gestacional e congênita 

 

3.2 Políticas públicas de prevenção da sífilis na gestação e congênita e o papel da Atenção 

Primária. 

 

A sífilis, incluída na lista de doenças consideradas com condição sensível à Atenção 

Primária à Saúde (APS), desempenha um papel crucial como indicador nas iniciativas 

nacionais, estaduais e municipais de prevenção e controle de infecções. No contexto brasileiro, 

diretrizes normativas e protocolos nacionais, em conjunto com estratégias provenientes de 

organismos internacionais, foram desenvolvidos para abordar tanto a prevenção e o controle 

dos casos de sífilis quanto a eliminação da transmissão vertical, com foco especial na Atenção 

Primária (Brasil, 2008). 

Estratégias como o Manual de Diretrizes para o Controle da Sífilis, a notificação 

compulsória da sífilis gestacional e congênita — instituída, respectivamente, pelas Portarias nº 
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33/GM/MS/2005 e nº 542, de 22 de dezembro de 1986— e o PN-DST/Aids foram fundamentais 

para o fortalecimento da vigilância e do controle da infecção (Montalvão, 2017; Silva, RA et 

al., 2020). O Pacto pela Saúde e pela Vida (2006) reforçou a gestão compartilhada entre os 

entes federativos com o objetivo de reduzir a mortalidade materna e neonatal. Consoante às 

metas estabelecidas pela OMS em 2010, em 2011 a parceria entre a Organização Pan-

Americana da Saúde (OPAS) com o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) 

resultou na elaboração do Plano de Ação para Eliminação da Transmissão Vertical (ETV) do 

HIV e da Sífilis Congênita, com metas de redução da incidência de SC para menos de 0,5 caso 

por 1.000 nascidos vivos (Montalvão, 2017). 

No Brasil, em 2011, foi instituída a Rede Cegonha para a organização dos cuidados 

materno-infantis, tendo a Atenção Primária à Saúde (APS) e a Estratégia Saúde da Família 

(ESF) papel central na execução e integração dos serviços (Brasil, 2011). Atualizada em 2024 

como Rede Alyne, essa política busca promover equidade, reduzir vulnerabilidades e diminuir 

a mortalidade materna e infantil, abrangendo o pré-natal, o parto, o puerpério e a saúde da 

criança. As ações são desenvolvidas nas Unidades Básicas de Saúde, Centros Especializados, 

casas de parto e maternidades, incluindo, entre outras práticas, o rastreamento, o tratamento e a 

garantia de acesso ao cuidado em sífilis, HIV, hepatites e demais doenças infectocontagiosas 

(Brasil, 2024c). 

A APS assume a responsabilidade pela prevenção e controle da sífilis gestacional e 

congênita, desde ações no âmbito do planejamento familiar e reprodutivo — incluindo o 

tratamento de infecções sexualmente transmissíveis (IST) até o pré-natal, com abordagem das 

gestantes e de suas parcerias, testagem, tratamento e monitoramento. Inclui também o 

acompanhamento do binômio egresso da maternidade com atendimento clínico e laboratorial 

das crianças expostas a sífilis, daquelas com diagnóstico de sífilis congênita e das puérperas, 

coordenando o cuidado na rede com apoio das unidades de referência secundária e terciária 

(Brasil, 2022). 

A Atenção Primária à Saúde (APS) apresenta-se como uma proposta de reorganização 

da assistência à saúde, por meio de um cuidado contínuo, longitudinal, resolutivo e efetivo, 

quando atua em consonância com as necessidades da comunidade. A Política Nacional de 

Atenção Básica (PNAB) traz, como uma de suas diretrizes a resolubilidade — conceito que 

comporta múltiplas interpretações e pode situar a APS tanto como um espaço voltado à solução 

de todos os problemas de saúde quanto como um local de identificação das necessidades 

individuais e coletivas, considerando os condicionantes e determinantes da saúde, que 

envolvem aspectos culturais, econômicos, sociais e políticos (Chaves, Scherer, Conill, 2023). 
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Em 2014, a Organização Mundial da Saúde (OMS) reforçou a determinação para a 

erradicação do HIV e da sífilis congênita, estabelecendo como metas mínimas que 95% das 

gestantes realizem pelo menos uma consulta de pré-natal, sejam testadas para sífilis durante a 

gestação e, em caso de resultado positivo, recebam o tratamento adequado. Em 2016, a 

Estratégia Global da OMS fixou como meta, a ser alcançada até 2030, a redução da taxa de 

sífilis congênita para menos de 50 casos por 100.000 nascidos vivos em 80% dos países do 

mundo (Korenromp et al., 2019). 

Em 2021, a Eliminação da Transmissão Vertical (ETV) da sífilis foi incorporada ao 

Guia Nacional de Eliminação da Transmissão Vertical, inicialmente voltado ao HIV. Em 2023, 

o documento passou a incluir também a hepatite B e a doença de Chagas, no âmbito do Pacto 

Nacional para a Eliminação da Transmissão Vertical de HIV, Sífilis, Hepatite B e Doença de 

Chagas (Brasil, 2023). Atualizado em 2024, o guia reafirma a transmissão vertical como grave 

problema de saúde pública e integra suas metas à política Brasil Saudável, estabelecida pelo 

Comitê Interministerial para a Eliminação da Tuberculose e de outras Doenças Determinadas 

Socialmente (CIEDDS), que visa eliminar doenças de determinação social, fortalecendo ações 

de vigilância, diagnóstico, garantia de direitos e controle social (Miranda et al., 2023; Brasil, 

2024). 

Em 2022 foram realizadas visitas nos serviços municipais pelos membros da Equipe 

Nacional de Validação (ENV) para avaliação da ETV do HIV e da sífilis, com foco 

especialmente na atenção materno-infantil, sobretudo em áreas de maior vulnerabilidade social 

e individual. Dentre as barreiras encontradas estavam a dificuldade em mensurar o número de 

gestantes que realizaram testes diagnósticos para as infecções (HIV e sífilis), devido à falta de 

registro nos serviços públicos e à fragilidade dessas informações nos serviços privados; e uso 

irregular do prontuário eletrônico do Ministério da Saúde, que permite registros de 

acompanhamento. Como pontos positivos, destacaram-se a implementação de novas rotinas nos 

serviços, com integração das ações de vigilância e assistência à saúde; a articulação 

intergovernamental entre estados e municípios; o incentivo ao uso do prontuário eletrônico na 

APS; e a troca de experiências, com reconhecimentos das ações exitosas na prevenção, 

diagnóstico e controle das infecções (Miranda et al., 2023). 

 

3.3 Vigilância epidemiológica da Sífilis Gestacional e Congênita. 

 

Porto (2017) distingue a Vigilância em Saúde, voltada ao controle de agravos, da 

Vigilância da Saúde, orientada à reorganização das práticas e ao enfrentamento das 
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desigualdades sociais. Teixeira (2022) destaca que essas concepções ampliaram o debate sobre 

a integralidade na atenção à saúde, embora sua institucionalização tenha ocorrido de forma 

fragmentada, com o desenvolvimento desigual das vigilâncias epidemiológica, sanitária, 

ambiental e do trabalhador. 

Como referencial deste estudo, utilizar-se-á o conceito de vigilância presente na Política 

Nacional de Vigilância à Saúde (PNVS), que abrange os determinantes e condicionantes da 

saúde, como parte integrante das suas ações, na qual: 

 

Entende-se por “Vigilância em Saúde o processo contínuo e sistemático de coleta, 

consolidação, análise de dados e disseminação de informações sobre eventos 

relacionados à saúde, visando o planejamento e a implementação de medidas de saúde 

pública, incluindo a regulação, intervenção e atuação em condicionantes e 

determinantes da saúde, para a proteção e promoção da saúde da população, prevenção 

e controle de riscos” (Conselho Nacional de Saúde, 2018, p.2). 

 

 

A vigilância epidemiológica desempenha papel fundamental na implementação de 

medidas de prevenção e controle de doenças transmissíveis e não transmissíveis, por meio de 

ações estratégicas voltadas à identificação dos fatores determinantes e condicionantes da saúde 

em níveis individual e coletivo. Essa abordagem sistemática possibilita a proteção da saúde 

pública, a detecção precoce de padrões epidemiológicos e respostas rápidas diante de ameaças 

à comunidade (Conselho Nacional de Saúde, 2018). 

As conceituações de SG e SC fundamentam as ações de vigilância epidemiológica 

direcionadas a essas infecções. Como estratégia para reduzir a subnotificação dos casos de 

sífilis na gestação, o Ministério da Saúde publicou, em 2017, uma Nota Informativa que 

redefiniu os critérios para definição de caso. A definição de SG passou a incluir, além do 

diagnóstico no pré-natal, os casos identificados no parto, puerpério e aborto, nas seguintes 

situações: mulher assintomática, sem registro de tratamento e com TT ou TNT reagentes; 

mulher sintomática com TT ou TNT reagente; na presença ou não de sintomas, porém com TT 

e TNT reagentes, independente do histórico terapêutico (Ministério da Saúde, 2017). 

São considerados casos de Sífilis Congênita (SC) pela Organização Mundial da Saúde 

(OMS): o natimorto, a perda fetal ou o nascido vivo com mais de 500g e 20 semanas de idade 

gestacional, cujas mães sejam soropositivas para sífilis e não tenham recebido tratamento 

adequado. Além disso, incluem-se também o natimorto, o nativivo ou a criança com menos de 

2 anos, originada de uma mulher com sorologia positiva ou desconhecida para sífilis, que 

apresente evidências em exames laboratoriais, radiografias e manifestações clínicas de infecção 

pelo Treponema pallidum, independentemente do tratamento materno (Korenromp et al., 2019). 



22 
 

A Nota Informativa nº 02/2017 do Ministério da Saúde define sífilis congênita (SC) 

como todo caso de recém-nascido, natimorto ou aborto de gestante soropositiva sem tratamento 

ou com tratamento inadequado, não considerando o tratamento da parceria sexual como critério. 

O tratamento materno é considerado adequado quando compatível com a fase da infecção e 

realizado até 30 dias antes do parto. Também são considerados casos de SC: crianças menores 

de 13 anos com manifestações clínicas, radiológicas ou laboratoriais compatíveis; lactentes com 

titulação de TNT maior em duas titulações da materna ou ascendente em duas titulações na 

criança exposta; crianças com tratamento adequado no período neonatal e TNT reagente após 

6 meses de idade; e TT reagente após 18 meses de idade sem diagnóstico prévio. Incluem-se 

ainda crianças, abortos ou natimortos com evidência do Treponema pallidum em amostras 

biológicas (Ministério da Saúde, 2017) (Brasil, 2022). 

A SG e SC são registradas no Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(SINAN) por meio de fichas específicas. Conforme a Lei nº 6.259/1975, a notificação é 

obrigatória para médicos e demais profissionais de saúde de serviços públicos e privados 

(Brasil, 2017). Os dados coletados — sociodemográficos e clínicos — subsidiam o 

monitoramento do perfil epidemiológico, tendo como principais indicadores as taxas de 

detecção de SG, a incidência de SC em menores de um ano e a mortalidade infantil específica 

por SC (Brasil, 2024a). 

Zanella (2021) destaca que a inclusão da sífilis gestacional na vigilância epidemiológica 

brasileira, inicialmente denominada sífilis em mulheres grávidas e posteriormente ampliada 

para o parto, puerpério e abortamento, conferiu maior visibilidade à sífilis como problema de 

saúde pública, com foco na eliminação da transmissão vertical. A notificação compulsória da 

SG permitiu avaliar subnotificações por meio da comparação entre as taxas de detecção de SG 

e a incidência de SC, ambas baseadas no número de nascidos vivos. Contudo, a taxa de SG não 

expressa o risco real, pois o denominador mais adequado seria o número de gestantes. Segundo 

a autora, “taxas de detecção de sífilis em gestantes mais altas do que as de sífilis congênita 

também significam que a doença avança; em vez de ser eliminada, a sífilis é agora uma 

epidemia” (Zanella, 2021, p. 2318). 

Sobre as notificações, Corrêa Filho (2020) argumenta que a VS precisa avançar para 

garantir que seja um direito de todos os cidadãos, não se limitando apenas aos profissionais de 

saúde. É imperativo assegurar normas de confidencialidade, acesso aos resultados de 

investigações e participação ativa da população na tomada de decisão. O autor também aponta 

a omissão dos órgãos de saúde pública atribuírem as ações de vigilância majoritariamente aos 
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serviços públicos, embora a legislação contemple também os serviços privados de atenção à 

saúde. 

Os desafios da área de Vigilância da Saúde (VS) estão relacionados à necessidade de 

produção de conhecimentos, tecnologias e aprimoramento de práticas participativas 

fundamentadas na integralidade, intersetorialidade, capazes de subsidiar a tomada de decisões 

em realidades locais palpáveis. O desmonte observado a partir de 2015, com o 

subfinanciamento do sistema de saúde e agravamento no período pandêmico, suscitou 

discussões no campo da saúde coletiva sobre a permanência de práticas tradicionais de saúde 

pública e a necessidade de ações ampliadas que considerem os determinantes sociais da saúde 

(Teixeira, 2022). 

 

3.4 Determinantes sociais e econômicos da saúde e o contexto da Sífilis Gestacional e 

Congênita. 

 

A relação entre saúde e doença depende de fatores individuais, econômicos e 

ambientais. Essas categorias, que muitas vezes não foram pautas de discussões políticas, 

exercem efeitos em diferentes graus sobre os indivíduos e cuja abordagem permite identificar 

pontos de intervenções adequados para diminuir riscos à saúde (Carrapato; Correia; Garcia, 

2017).  

No campo dos determinantes sociais da saúde (DSS), estes são compreendidos como 

provocadores de iniquidades e se expressam como condições de vida e trabalho que influenciam 

na situação de saúde. O desafio consiste em estabelecer a hierarquia dos DSS — sociais, 

políticos, econômicos — na saúde individual e coletiva, considerando que não existe uma 

relação direta e linear de causa e efeito. Além disso, é necessário identificar aqueles 

determinantes que explicam condições de saúde dos indivíduos e dos grupos populacionais 

(Bus; Pelegrine, 2007). 

Um dos modelos utilizado para explicar os DSS é o de Dahlgren e Whitehead (1991), 

que traz a divisão dos determinantes em camadas, as quais englobam as características 

biológicas, comportamentos e estilos de vida; redes comunitárias de apoio e coesão social; 

condições de vida e trabalho, incluindo saúde, educação e acesso a serviços essenciais; e, por 

fim, os macro determinantes, que envolvem questões econômicas, culturais e ambientais da 

sociedade influenciadas pela globalização (Bus; Pelegrine, 2007).   

O modelo de Solar e Irwin de 2010, utilizado como marco conceitual da Comissão sobre 

os Determinantes Sociais da Saúde (CDSS), classifica os determinantes em estruturais e 
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intermediários. Os determinantes estruturais envolvem o contexto social, político e econômico 

com as hierarquias sociais, acesso ao poder, bens e serviços, coesão social, valores sociais, 

governança e políticas públicas. Já os determinantes intermediários referem-se às circunstâncias 

materiais, psicossociais e acesso a serviços de saúde, incluindo moradia, saneamento, acesso à 

água; estilo de vida e comportamento, predisposição genética, tabagismo, etilismo, atividade 

física (Borde; Hernández-Álvarez; Porto, 2015). 

Na ótica dos DSS no Brasil, temos como marcos históricos a criação da Comissão 

Nacional sobre Determinantes Sociais da Saúde (CDSS), em 2006, e a Declaração Política do 

Rio, na Conferência Mundial sobre DSS, que atualizou o conceito de determinantes sociais da 

saúde: 

 

As iniquidades em saúde são causadas pelas condições sociais em que as pessoas 

nascem, crescem, vivem, trabalham e envelhecem, as quais recebem a 

denominação de determinantes sociais da saúde. Esses determinantes incluem as 

experiências do indivíduo em seus primeiros anos de vida, educação, situação 

econômica, emprego e trabalho decente, habitação e meio ambiente, além de 

sistemas eficientes para a prevenção e o tratamento de doenças (OMS, 2011, p.1).  

 

 

 

Em 2023, foi criado no Brasil o Comitê Interministerial para a Eliminação da 

Tuberculose e de Outras Doenças Determinadas Socialmente (CIEDDS), por meio do Decreto 

nº 11.494, com o objetivo de promover ações intersetoriais para eliminar essas doenças como 

problemas de saúde pública até 2030 (Brasil, 2023). No ano seguinte, foi lançado o programa 

Brasil Saudável – Unir para Cuidar, alinhado aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

da ONU e coordenado pelo CIEDDS. O programa reforça a eliminação das doenças de 

determinação social, incluindo a transmissão vertical da sífilis, por meio de ações integradas, 

participação social e diretrizes baseadas no conceito ampliado de saúde, enfrentamento da fome, 

redução das iniquidades, equidade no acesso e respeito aos direitos humanos e à diversidade 

(Brasil, 2024b). 

Trazendo a pauta dos DSS para a situação da sífilis, foi observado que os estudos sobre 

sífilis encontrados na literatura abordam a prevalência em diferentes populações, identificando 

grupos de maior risco. Pesquisas sobre a epidemiologia da sífilis gestacional e congênita, ao 

correlacionarem variáveis maternas (raça/cor, escolaridade, classificação clínica e tratamento 

da parceria) e dados da criança (sexo, classificação da SC e evolução) evidenciam maior 

ocorrência entre mulheres pardas, com baixa escolaridade, na faixa etária de 20-39 anos e com 
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parceria não tratada (Moraisa et al., 2023; Pires et al., 2020; Silva et al., 2022; Silva MJN da et 

al., 2020).  

A vulnerabilidade econômica e as desigualdades sociais são apontadas como fatores 

associados à incidência de SC, na medida em que podem gerar barreiras para o acesso aos 

serviços de pré-natal. As altas taxas de violência nos municípios também podem impactar a 

procura por serviços de saúde, levando à privação social (Etti et al., 2023). 

Nessa perspectiva, Morais et al. (2023) apontam que o acesso e a continuidade do 

acompanhamento das gestantes no Brasil estão relacionados a fatores sociodemográficos. 

Mesmo com o aumento da cobertura do pré-natal, persistem desigualdades, especialmente no 

que se refere à realização dos testes para HIV e sífilis. 

A vulnerabilidade social também é descrita como fator de risco para o nascimento de 

crianças com sífilis congênita associada à distribuição desigual de recursos na rede de saúde 

(Dantas et al., 2023; Oliveira et al., 2020; Uchôa et al., 2022). A baixa cobertura da Atenção 

Primária impacta o acesso ao pré-natal (Uchôa et al., 2023), assim como a dificuldade de acesso 

a laboratórios para testagem de sífilis (Rêgo et al., 2020).  

No Brasil, observam-se diferenças regionais nas ocorrências de sífilis gestacional (SG) 

e congênita (SC), relacionadas à cobertura assistencial e às condições sociais. Nas regiões Sul 

e Sudeste, verificou-se ampla cobertura da Atenção Primária e altas taxas de detecção de SG, 

mas com tratamento inadequado e descumprimento de protocolos, além de elevada incidência 

de SC no Sudeste. No Nordeste, identificou-se correlação positiva entre analfabetismo, pobreza 

e aumento dos casos de SC. No Norte, o acesso precário aos serviços de saúde relacionou-se a 

menores taxas de detecção, influenciado por limitações estruturais e de recursos humanos. Já 

no Centro-Oeste, apesar do alto Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e renda familiar, a 

baixa cobertura da atenção primária correlacionou-se negativamente com a detecção de SG. 

Essas disparidades regionais impactam diretamente o controle da infecção Dantas et al. (2023). 

Outros grupos com elevada vulnerabilidade epidemiológica para doenças 

infectocontagiosas são as populações indígenas e imigrantes, considerando a situação 

econômica desfavorável, soma-se a isso a falta de estudos e a subnotificação (Thiago et al., 

2017).  A inclusão dessas demandas na agenda política, as ações de sensibilização da sociedade 

e dos profissionais de saúde para acolhimento, bem como o enfrentamento de barreiras de 

acesso relacionadas à comunicação, infraestrutura urbana e de serviços, são estratégias 

necessárias para a melhoria na qualidade de vida desses grupos vulnerabilizados (Mocelin et 

al., 2023). 
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A existência de dados epidemiológicos fidedignos é crucial para subsidiar pesquisas em 

saúde, monitorar a situação de saúde da população, planejar e avaliar serviços e identificar 

fatores de risco associados às desigualdades em saúde. 

 

4. METODOLOGIA 

 

4.1 Tipo de estudo 

 

Foi realizado um estudo quantitativo, observacional e ecológico, com estrutura 

apresentada na forma de dois artigos. No primeiro artigo foi caracterizado o perfil clínico 

epidemiológico e a tendência temporal dos casos de sífilis gestacional (SG) e sífilis congênita 

(SC), no período de 2017 a 2023. No segundo artigo, realizou-se a análise de tendência temporal 

e espacial dos casos de SG e SC, no período de 2017 a 2023. 

Os estudos ecológicos têm como unidade de análise os coletivos populacionais e suas 

organizações, tomando a realidade como um sistema complexo, no qual variáveis de diferentes 

níveis se articulam de forma sistemática. Entre as limitações desses estudos, destacam-se o uso 

de dados secundários e a chamada falácia ecológica — ou viés ecológico — que ocorre quando 

se presume que a organização ou o comportamento de uma população possam explicar o 

comportamento de outra população ou de indivíduos.  

Entretanto, estudos ecológicos também podem utilizar dados primários, mais 

específicos e potencialmente menos enviesados. São particularmente úteis, uma vez que muitas 

das variáveis causais dos problemas de saúde situam-se em níveis agregados de análise, e não 

exclusivamente no nível individual. (Almeida Filho, 1998). 

 

4.2 Local do estudo 

 

O campo do estudo é o município de Feira de Santana, Bahia, localizado na região 

centro-leste do estado. É considerada a maior cidade do interior baiano, com população 

estimada em 616.272 habitantes em 2022 e densidade demográfica de 472,45 habitantes por 

quilômetro quadrado (IBGE, 2023).  

Feira de Santana situa-se na transição entre os domínios morfoclimáticos da Zona da 

Mata e Sertão, sendo reconhecida como parte do Agreste Baiano, de clima semiárido, embora 

apresente elementos característicos do sertão, como a criação de gado (Brito; Freitas, 2023). A 

cidade é conhecida popularmente como “Princesa do Sertão”, situa-se a 108 quilômetros da 
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capital baiana, Salvador, sendo interligada pela rodovia BR-324. Trata-se da segunda maior 

cidade do estado da Bahia, ocupando posição de destaque, como uma das principais e mais 

influentes, centros urbanos, políticos, tecnológicos econômicos e culturais do Nordeste. Além 

disso, exerce importante papel como entroncamento rodoviário, recebendo tráfego proveniente 

do Sul e Centro-Oeste em direção a Salvador e outras cidades nordestinas (REIS, 2017). Os 

deslocamentos do chamado “além Sertão” em direção à capital baiana utilizam o Anel de 

Contorno Rodoviário de Feira de Santana para seguirem caminho pela BR-324 sul, BR-116 sul, 

BR-116 norte, BA-502, além da BR-101. Essa disposição da cidade facilita a entrada e saída de 

pessoas e mercadorias entre municípios (Brito; Freitas, 2023; Reis, 2017). 

O município é constituído por 13 regiões administrativas, sendo cinco no município 

sede e oito que correspondem aos distritos: Governador João Durval Carneiro (Ipuaçu), Bonfim 

de Feira, Maria Quitéria (São José); Humildes, Tiquaruçu, Jaíba, Jaguara e Matinha (Secretaria 

Municipal de Saúde, 2023). Nesse estudo, os bairros que estão localizados no interior do Anel 

de Contorno são considerados como centrais, enquanto aqueles situados fora desse perímetro 

são considerados periféricos. 

 

Figura 1- Mapa Feira de Santana, com 50 bairros e 8 distritos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dias, 2023 

O estudo utiliza como base territorial o censo do IBGE 2010, que considerava a 

configuração de 44 bairros e 8 distritos. Atualmente o município conta com 8 distritos e 50 

bairros centrais, pois foram incorporadas as localidades CIS-Norte (do acesso ao distrito Maria 

Quitéria até o limite com Santa Bárbara), Pedra Ferrada (próximo ao bairro Asa Branca), 

Mantiba (próximo ao distrito Matinha), Registro (próximo ao distrito Jaíba), Chaparral (ao lado 
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do bairro Subaé) e Vale do Jacuípe (trecho da BR-116/Sul até a BA-052 - Estrada do Feijão) 

(SMS, 2013).  

 

4.3 População do estudo  

 

A população do estudo é composta pelos casos de SG e SC confirmados no Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação (SINAN) do município de Feira de Santana - BA, no 

período de 2017 a 2023, presentes no banco de dados da Secretaria Municipal de Saúde.  

Adotamos a denominação “casos confirmados" para referir-se ao total de casos 

confirmados tanto pelo critério laboratorial quanto pelo critério clínico epidemiológico.  

Para os casos de SG, foram utilizados como critérios de inclusão as mulheres residentes 

no município de Feira de Santana que tenham realizado pré-natal na rede local, conforme a 

seguinte conceituação: mulher assintomática para sífilis no pré-natal, parto, curetagem e 

puerpério, sem registro de tratamento e com teste treponêmicos ou não treponêmico reagente; 

mulher com presença de sintomas e com pelo menos um dos testes reagentes; e mulher com ou 

sem sintomas, com teste treponêmico e não treponêmico reagente, independentemente do 

histórico terapêutico.  

Os casos de SC incluídos serão aqueles provenientes dessas gestações, que confirmaram 

o diagnóstico da doença no sistema após o nascimento. Serão excluídos da amostra os casos de 

SG e SC provenientes de outros municípios, bem como aqueles que apresentarem 

inconsistências ou dados incompletos que impeçam a confirmação dos casos nos arquivos do 

sistema de informação. 

 

4.4 Técnicas e instrumentos de coleta de dados  

 

O instrumento de coleta de dados consistiu nos registros oficiais, em arquivos digitais 

da Secretaria Municipal de Saúde (SMS) de Feira de Santana, referentes aos dados secundários 

do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), relativos aos casos de Sífilis 

em Gestantes e Sífilis Congênita notificados entre 2017 a 2023.  

O banco de dados do SINAN da SMS de Feira de Santana é alimentado por informações 

previamente coletadas nas fichas de notificação. Essas informações estavam dispostas em 

planilhas do Microsoft Excel, nas quais as colunas correspondiam às variáveis e as linhas às 

unidades de análise. 
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As variáveis constantes na coluna representaram os dados maternos, tais como: idade, 

escolaridade, endereço, realização de pré-natal e classificação da sífilis. Em relação aos dados 

da criança, constavam as seguintes variáveis: idade, raça/cor, endereço, diagnóstico de sífilis, 

testes realizados, tratamento e evolução do caso.  

Além dessas informações, foram obtidos, também em planilhas do Excel, 

disponibilizadas pela SMS, dados do Sistema de Informação de Nascidos Vivos (SINASC), 

referentes ao mesmo período, contendo o quantitativo de nascidos vivos, especificado por ano 

e por bairro de residência. 

 

4.5 Variáveis do estudo 

 

O estudo tem como variáveis dependentes os casos confirmados de SG e SC. Como 

variáveis independentes, foram consideradas aquelas relacionadas às condições 

sociodemográficas e clínicas maternas e neonatais.  

 

Quadro 1 – Descrição das variáveis do estudo sobre Sífilis Gestacional (SG) e Sífilis 

Congênita (SC) 
Grupo de variáveis Variável Definição operacional / Categorias Fonte de dados 

Variáveis 

dependentes 

Casos confirmados de SG Notificação confirmada de sífilis 

em gestantes 

SINAN 

 

Casos confirmados de SC Notificação confirmada de sífilis 
congênita 

Variáveis 

independentes 

Maternas 

Idade materna Em anos completos (faixas etárias) 

Escolaridade Nenhuma, fundamental, médio, 

superior 

Cor/raça Branca, preta, parda, amarela, 

indígena 

Realização do pré-natal Sim/Não; número de consultas 

Momento do diagnóstico Pré-natal, parto/curetagem, pós-

parto 

Classificação clínica da sífilis Primária, secundária, latente, 

terciária 

Tratamento da gestante Adequado, inadequado ou não 

realizado 

Tratamento do parceiro Sim/Não 

Variáveis 

independentes  

Neonatais 

Sexo do recém-nascido Masculino/Feminino 

Exames realizados VDRL e exames complementares 

Diagnóstico neonatal Confirmado/Descartado 

Tratamento do recém-nascido Sim/Não; esquema terapêutico 

Evolução do caso Vivo, óbito por SC, óbito por outras 

causas 

Espaciais Bairro de residência Local de residência da gestante IBGE/SINASC 

Unidade de análise espacial Bairro 

Malha censitária Configuração dos bairros – Censo 
2010 

Fonte: Autoria própria 
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As variáveis maternas incluem: idade; escolaridade; cor/raça; realização do pré-natal; 

diagnóstico da sífilis; classificação clínica; tratamento da gestante; e tratamento da parceria 

sexual.  

Quanto aos dados neonatais foram consideradas as seguintes variáveis: sexo; exames 

realizados; diagnóstico; tratamento; e evolução do caso.  

Para o georreferenciamento dos casos de SG e SC, utilizaram-se informações referentes 

aos endereços, adotando-se como unidade de análise o bairro, conforme configuração territorial 

do pelo Censo Demográfico do IBGE de 2010.   

 

4.6 Análise dos dados 

 

Para a realização dos dois artigos, foram calculadas as taxas de detecção e de incidência 

de Sífilis Gestacional (SG) e Congênita (SC), tanto de forma geral — considerando como 

unidade de análise o município — quanto por bairros, aplicando-se as seguintes fórmulas: 

 

● Taxa de detecção de SG: (Número de casos de sífilis em gestantes residentes) x 1.000 / 

(Número total de nascidos vivos, residentes no mesmo local e no mesmo ano de 

notificação); 

● Taxa de incidência de SC: Número de casos novos de sífilis congênita por residência 

materna) x 1.000 / (Número total de nascidos vivos residentes no mesmo local e no 

mesmo ano de notificação). 

 

Para o ARTIGO 1, os dados do SINAN referentes aos casos de SG e SC no período de 

2017 a 2023, foram dispostos em planilhas do Excel e transferidos para o software R (R Project 

for Statistical Computing), versão 4.5.0. Nesse ambiente, realizou-se análise estatística 

descritiva por meio do cálculo de frequências absolutas e relativas (percentuais) das 

características sociodemográficas dos casos de SG e SC, assim como a aplicação do teste qui-

quadrado para comparação de proporções entre os grupos.  

Para a análise das variáveis clínicas e aplicação do teste qui-quadrado, foram 

determinados intervalos de tempo em três períodos distintos: 2017 a 2019; 2020 a 2021; e 2022 

a 2023.  

Para análise temporal, calculou-se a Variação Percentual Anual (VPA), com intervalo 

de confiança de 95%, por meio da análise de regressão segmentada (Joinpoint Regression 

Analysis). Os resultados foram apresentados em gráficos e tabelas. 
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No ARTIGO 2, consideraram-se dados representativos do início, meio e fim da série de 

2017 a 2023. Foram calculadas as taxas de detecção de SG e de incidência de SC por bairro 

nesses anos. Após organização em planilhas do Excel, os dados foram transferidos para o 

software R (R Project for Statistical Computing), versão 4.4.2.  

Nesse ambiente realizou-se análise com a abordagem de modelagem espacial e temporal 

avançada por meio do Modelo Bayesiano Hierárquico Espaço-Temporal (BYM), ajustado no 

framework INLA (Integrated Nested Laplace Approximation). Calculou-se o Risco Relativo 

espacial (RR), com intervalo de confiança de 95%, decomposto em 3 componentes: Temporal 

Puro; Interação Espaço-Temporal e o Risco Espacial Puro. 

Conforme analisa Silva et al. (2011), essa metodologia, contribui para reduzir a 

instabilidade das taxas geradas em eventos raros ou quando a população da área de ocorrência 

é pequena, permitindo identificar fatores associados à ocorrência do evento no espaço e no 

tempo, reconhecendo a não aleatoriedade do risco da doença. No presente estudo, essa 

abordagem minimiza incertezas e flutuações nas taxas de incidência bruta observadas em 

bairros com baixo número de nascidos vivos, suavizando o risco e resultando em estimativas 

de Risco Relativo (RR) mais estáveis e confiáveis. 

O processo de análise espacial, composto por procedimentos, que incluem a exploração 

de dados e construção de mapas, tem como objetivo explicar o fenômeno em sua relação com 

o espaço, através de um modelo de inferência. Essas técnicas possibilitam descrever a 

distribuição das variáveis, identificar padrões e fenômenos atípicos em determinados espaços e 

áreas vizinhas, além de subsidiar a formulação de hipóteses (Camara, 2004). 

 

4.7 Aspectos éticos  

 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da 

Universidade Estadual de Feira de Santana/BA (UEFS), sob o número 

CAAE81564924.7.0000.0053, parecer 7.147.957, emitido em 10 de outubro de 2024. Foi 

garantido o anonimato dos casos, uma vez que os dados coletados não continham a identificação 

nominal dos indivíduos.   

A pesquisa foi conduzida em conformidade com os princípios de dignidade humana, 

beneficência e não maleficência, assegurando a proteção das vulnerabilidades dos sujeitos e a 

destinação sócio-humanitária do estudo.  Foram observadas as diretrizes que regulamentam a 

preservação dos direitos e o respeito aos seres humanos envolvidos em pesquisas, conforme a 

Resolução 466/2012 (Brasil, 2012). 
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Também foram respeitados os dispositivos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 

(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), que dispõe sobre a proteção de dados 

pessoais. O tratamento dos dados foi realizado de acordo com os princípios da boa-fé, finalidade 

específica, adequação e necessidade, garantindo transparência, adoção de medidas de segurança 

para prevenção de acessos não autorizados ou acidentais, prevenção de danos, não 

discriminação e responsabilização, mesmo com a dispensa do Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido (TCLE) (Brasil, 2018). 

Conforme explicitado no termo de dispensa do TCLE (Apêndice A), os dados foram 

analisados de forma agregada e com anonimato dos casos.  Foram adotadas para garantir a 

integridade e confidencialidade dos bancos de dados, incluindo a realização de cópias de 

segurança e a restrição de acesso aos participantes da pesquisa. 

Esses dados permanecerão armazenados por um período máximo de 5 anos, sob a tutela 

da pesquisadora orientadora, vinculada ao Núcleo de Pesquisa e Extensão em Vigilância da 

Saúde (NUPEVS) para possíveis avaliações futuras. Após esse período, serão devidamente 

eliminados. 

 

5. RESULTADOS PRODUZIDOS 

 

Os resultados da análise de dados, bem como a discussão e as considerações finais, serão 

apresentados nas seções subsequentes, organizados em dois artigos.  

O primeiro artigo, intitulado Sífilis Gestacional e Congênita: tendência temporal e perfil 

clínico-epidemiológico dos casos em um município baiano, 2017 a 2023, apresenta a análise do 

perfil epidemiológico das infecções e da tendência temporal dos casos.  

O segundo artigo, intitulado Análise espaço-temporal dos casos de sífilis gestacional e 

congênita em um município da Bahia, realiza uma análise espacial e temporal dos casos de SG 

e SC, considerando os bairros como unidade de análise.  

Além disso, foi produzido o Boletim Epidemiológico da Sífilis no município de Feira de 

Santana-BA (APÊNDICE A), abrangendo o período de 2017 a 2024. 
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5.1 Artigo 1: Sífilis Gestacional e Congênita: tendência temporal e perfil clínico-

epidemiológico dos casos em um município baiano, 2017 a 2023. 
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RESUMO 

 

Introdução: A infecção de sífilis em gestante está entre as principais causas de morbidade e 

mortalidade materna e fetal, sendo um problema de saúde pública de relevância, especialmente 

pelos eventos adversos neonatais. Objetivo: Analisar a tendência temporal da SG e SC no 

município de Feira de Santana-BA e caracterizar essas infecções dados clínicos e 

epidemiológicos, no período de 2017-2023. Método: Utilizou-se a estatística descritiva, com 

dados secundários referente aos casos de SG (nº 1677) e SC (nº 800) e calculadas as taxas de 

detecção da SG, incidência de SC, as frequências absolutas, relativas e teste qui-quadrado com 

o programa software R (R Project for Statistical Computing). Para análise temporal foram 

calculadas a Variação Percentual Anual (VPA), com intervalo de confiança de 95%, por meio 

da análise de regressão segmentada (Joinpoint Regression Analysis). Resultados e discussão: 

Observado tendência crescente nos casos de SG e SC entres 2019-2021, (VPA = 23,4%; IC: 

11,1-35,7) e VPA = 30,1%; IC: 14,3-45,7) com decréscimo entre 2022-2023. Maior 

predominância de casos em gestantes adultas jovens, negras e residentes em zona urbana, em 

gestações com pré-natal realizado e alta proporção de testes treponêmicos, porém maior 

proporção de diagnóstico no 3º trimestre.  Os dados permitem analisar a vulnerabilidade social 

atrelada às taxas de SG e SC e questões relacionadas à captação precoce de gestantes ao pré-

natal para rastreamento das infecções. O cenário mostra a necessidade de fortalecimento da 

Atenção Primária à Saúde e a necessidade de educação permanente aos profissionais de saúde. 

 

Descritores: Sífilis, Sífilis Congênita. Sorodiagnóstico da Sífilis. Infecções por Treponema 

 

ABSTRACT 

 

Introduction: Syphilis infection during pregnancy is among the leading causes of maternal and 

fetal morbidity and mortality and represents a relevant public health problem, especially due to 

adverse neonatal outcomes. Objective: To analyze the temporal trend of gestational syphilis 

(GS) and congenital syphilis (CS) in the municipality of Feira de Santana, Bahia, and to 

characterize the clinical and epidemiological aspects of these infections from 2017 to 2023. 

Methods: Descriptive statistics were applied using secondary data from reported cases of GS 

(n = 1,677) and CS (n = 800). Detection rates of GS and incidence rates of CS were calculated, 

along with absolute and relative frequencies and chi-square tests, using the R software (R 

Project for Statistical Computing). Temporal trend analysis was performed by calculating the 

Annual Percentage Change (APC) with a 95% confidence interval through segmented 

regression analysis (Joinpoint Regression Analysis). Results and discussion: An increasing 

trend in GS and CS cases was observed between 2019 and 2021 (APC = 23.4%; 95% CI: 11.1–

35.7 and APC = 30.1%; 95% CI: 14.3–45.7), followed by a decrease between 2022 and 2023. 

A higher prevalence of cases was observed among young adult pregnant women, Black women, 

and those living in urban areas. Most pregnancies had prenatal care, with a high proportion of 

treponemal testing; however, a greater proportion of diagnoses occurred in the third trimester. 

Discussion: The findings highlight the role of social vulnerability associated with GS and CS 

rates and issues related to early prenatal care enrollment for infection screening. The scenario 

indicates the need to strengthen Primary Health Care and to promote continuing education for 

health professionals. 

 

Descriptors:Syphilis; Congenital Syphilis; Syphilis Serodiagnosis; Treponema Infections. 
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1.INTRODUÇÃO 

 

A sífilis ainda é considerada um grave problema de saúde pública no Brasil e no mundo, 

com impactos socioeconômicos e epidemiológicos importantes, sobretudo em populações que 

vivem em condições de vulnerabilidade social. Contudo, apesar das medidas de prevenção, 

diagnóstico e tratamento já disponíveis nos serviços de saúde no Brasil, e de sua relativa 

facilidade de execução, o controle efetivo da doença ainda é considerado um desafio para o 

Sistema Único de Saúde (SUS) (Alves et al., 2020). Outro aspecto relevante a ser destacado, 

diz respeito à ocorrência dessa infecção em gestantes, haja vista que a sífilis está entre as 

principais causas de morbidade materna e neonatal precoce, abortos, prematuridade, baixo peso 

e à ocorrência da Sífilis Congênita (SC) (Korenromp et al, 2019). 

No Brasil, atualmente, milhares de gestantes são diagnosticadas com sífilis durante a 

gravidez; no entanto, menos de 10% são tratadas adequadamente. Esse dado é alarmante, pois 

o tratamento padrão da sífilis é realizado com penicilina benzatina e, quando realizado de forma 

oportuna e correta, é determinante para a redução da morbimortalidade associada à transmissão 

vertical e, consequentemente, à ocorrência da SC (Macêdo et al.,2017).  O acesso a serviços de 

saúde de qualidade, especialmente aqueles ofertados na Atenção Primária à Saúde (APS), 

considerada a principal porta de entrada para o Sistema Único de Saúde (SUS), é fundamental 

para garantir o bloqueio da transmissão vertical (TV) da sífilis. Para tanto, é necessário investir 

na captação precoce das gestantes para acompanhamento pré-natal adequado, na realização de 

testes rápidos e no aperfeiçoamento dos sistemas de vigilância da doença (Soares; Aquino, 

2021). 

Dentre as políticas instituídas para o controle da Sífilis Gestacional e Congênita, temos 

o Guia Subnacional de Certificação da Eliminação da Transmissão Vertical (ETV) do Vírus da 

Imunodeficiência Humana (HIV) e do Selo de Boas Práticas de 2017, com inclusão da Sífilis 

em 2021, retomando a meta de eliminação da SC com taxa de incidência inferior a 0,5 casos 

por 1000 nascidos vivos (Miranda et al.,2023). Em 2024 a Rede Cegonha é reestruturada em 

Rede Alyne, tendo como objetivo reduzir a mortalidade materna no Brasil em 25%, sobretudo 

na população negra e indígena, com o aumento do acesso ao cuidado humanizado e integral 

para gestantes, parturientes, puérperas e crianças; a captação oportuna da gestante; a abordagem 

da violência de gênero e o acesso ao rastreamento e tratamento de sífilis, HIV, hepatites e às 

demais doenças infectocontagiosas (Brasil, 2024c). 

A Sífilis Gestacional (SG) e a Sífilis Congênita (SC) são doenças de notificação 

compulsória, definidas, respectivamente, pelas portarias nº 33, de 14 de julho de 2005 e nº 542, 

https://www.google.com/search?sca_esv=cffe5b62cbe5bc31&q=Sistema+%C3%9Anico+de+Sa%C3%BAde+%28SUS%29&sa=X&ved=2ahUKEwjrpd7FlPaOAxX3EbkGHXmgCKAQxccNegQIKhAB&mstk=AUtExfDuHndYvWpMnmM6RQnqKb_YEEqUdy1BfVOrpXC5sf803nlL10wF4hccoLT1VfkL-LO_KKnW_BJBszhe1KxLlXa9D8wbU8D3nLYiMFyeZW9kMC_AoiLRPPh61y0g3mFe-GUZXaVUkCnCFYZclKDLGA-FghPn9SAVesncpkHSLA8Aqmby-eb7ilMsxR0Ac1PFsrG7&csui=3
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de 22 de dezembro de 1986, e registradas diariamente no Sistema de Informação de Agravos 

de Notificação (SINAN). O preenchimento dos campos do sistema, que incluem dados 

sociodemográficos e clínicos, é indispensável para investigação e monitoramento do perfil 

epidemiológico das infecções, bem como para o planejamento e execução de atividades de 

prevenção e controle (Brasil, 2024b). 

A epidemiologia da SG e das gestantes com desfecho de SC no Brasil, de acordo com 

os estudos (Pires et al, 2020; Silva et al, 2022), indica que a ocorrência dessas doenças é maior 

em grupos considerados mais vulneráveis, como mulheres negras, com baixa escolaridade, na 

faixa etária de 20 a 39 anos, e cujas parcerias não foram tratadas. A complexidade dessas 

vulnerabilidades nos âmbitos individual (medo, sentimento de culpa, pressões sociais 

relacionadas à maternidade), social (baixa escolaridade, raça/cor, barreiras geográficas para 

acesso a serviços) e pragmático (diagnóstico tardio, ausência de atividades educativas e 

tratamento de parcerias) influencia o diagnóstico e o tratamento da SG e da SC, evidenciando 

a necessidade de ações intersetoriais para o controle dessas infecções, especialmente na 

eliminação da transmissão vertical (TV) da sífilis (Sarefino, 2025).  

Estudos de análise temporal no território brasileiro (Oliveira et al, 2020; Seabra et al, 

2018) observaram, entre 2007 e 2017, curvas crescentes de incidência de SG e SC, que podem 

ser explicadas pelo aumento de casos e/ou pela melhoria nos sistemas de notificação. A 

abordagem de tendências temporais de doenças e agravos possibilita acompanhar a evolução 

da doença, permitindo a implementação de ações e a mensuração de seus resultados (Antunes 

e Cardoso, 2015). 

Considerando a escassez de estudos epidemiológicos sobre sífilis no município de Feira 

de Santana-Bahia e a importância dessas informações para o planejamento, monitoramento e 

gestão em saúde, o presente estudo tem como objetivo caracterizar o perfil sociodemográfico e 

clínico dos casos de SG e SC residentes no município de Feira de Santana-Bahia entre 2017 e 

2023, bem como analisar a tendência temporal dessas infecções.  

 

2 MÉTODOS 

 

2.1Tipo de estudo 

 

Trata-se de um estudo epidemiológico retrospectivo, descritivo e de abordagem 

quantitativa, sobre os aspectos clínicos e epidemiológicos da Sífilis Gestacional e da Sífilis 

Congênita no município de Feira de Santana-Bahia no período de 2017 a 2023. Os dados foram 
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coletados em novembro de 2024 e exportados para planilhas do Excel contendo as variáveis 

selecionadas para o estudo.    

 

2.2 Local do estudo 

 

O município de Feira de Santana está localizado na região centro-leste do estado da 

Bahia, com uma população de 616.272 habitantes e densidade demográfica de 472,45 hab./Km² 

(IBGE, 2022b). A cidade é uma das mais importantes da região Nordeste, destacando-se como 

um grande centro urbano, político, tecnológico, econômico e cultural (Reis, 2017)      

 

2.3 População do estudo 

 

A população do estudo foi composta por todos os casos confirmados de SG e de SC 

registrados no SINAN no período do estudo, seguindo a Classificação Internacional de Doenças 

(CID 10) e codificada como Sífilis Gestacional (O98.1) e Sífilis Congênita (A50). Foram 

excluídas notificações duplicadas, dados ilegíveis, sem ano de notificação e os casos de pessoas 

não residentes no município de Feira de Santana.  

 

2.4 Técnicas e instrumentos de coleta de dados 

 

Foram utilizados dados secundários referente aos casos de SG e SC registrados no 

SINAN no período de 2017 a 2023, disponibilizados pela Vigilância Epidemiológica (VE) da 

Secretaria Municipal de Saúde (SMS) de Feira de Santana (BA) 

Em relação aos nascidos vivos, foram utilizados dados do Departamento de Informação 

e Informática do SUS (DATASUS) referente ao período do estudo. Os dados foram coletados 

em setembro de 2024 e exportados para planilhas do Excel contendo as variáveis selecionadas 

para o estudo.    

 

5.5 Variáveis do estudo 

 

As variáveis dependentes são duas e foram definidas com base nas taxas anuais de 

incidência de SC e de detecção de SG no município. Para o cálculo dessas taxas, utilizou-se, 

individualmente, como numerador o número de casos registrados de cada agravo e, como 

denominador comum, o número de nascidos vivos no respectivo ano, multiplicado por mil.  
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As variáveis independentes analisadas contemplaram aspectos relacionados tanto à SG 

quanto à SC. Para a SG, foram consideradas: faixa etária, escolaridade, raça/cor, zona de 

residência, classificação clínica da sífilis, realização de testes diagnósticos não treponêmico 

(TNT) e treponêmico (TT), esquema terapêutico prescrito para a gestante, tratamento da 

parceria sexual. 

No que se refere à SC, foram incluídas variáveis maternas e da criança. As variáveis 

maternas abrangeram: raça/cor, escolaridade, zona de residência, realização de pré-natal, 

diagnóstico de sífilis materna. As variáveis da criança incluíram: sexo, raça/cor, zona de 

residência, presença de sinais e sintomas sugestivos da infecção, realização do TNT em sangue 

periférico e líquor, radiografia de ossos longos, tratamento da criança e evolução do caso. 

 

2.6 Análise dos dados  

 

Após a obtenção e organização da base de dados em planilha do Excel, as informações 

foram transferidas para o software R (R Project for Statistical Computing), versão 4.5.0. Nesse 

ambiente, foi realizada a análise estatística descritiva por meio do cálculo de frequências 

absolutas e relativas das características sociodemográficas dos casos de SG e SC, assim como 

a aplicação do teste qui-quadrado para comparação de proporções entre os grupos. Os resultados 

foram apresentados em tabelas e gráficos, com o objetivo de facilitar a compreensão e a 

visualização das informações analisadas. 

Para a análise das variáveis clínicas e do teste qui-quadrado, foram determinados 

intervalos de tempo, em três períodos distintos: 2017 a 2019; 2020 a 2021; e 2022 a 2023. Em 

2017, ocorreu o lançamento da nota informativa nacional, que alterou as definições de SG, 

incluindo o puerpério e, na SC, não incluiu o tratamento da parceria sexual da mãe (Ministério 

da Saúde, 2017).   

Para avaliar o comportamento das taxas ao longo do tempo, foram identificados os 

pontos de inflexão na série temporal, com a estimação da Variação Percentual Anual (VPA) e 

seus respectivos intervalos de confiança de 95% para cada segmento da série, por meio da 

análise de regressão segmentada (Joinpoint Regression Analysis). Essa análise foi conduzida 

utilizando o pacote segmented, disponível no software R (R Project for Statistical Computing).  

A tendência foi considerada estável quando o coeficiente de regressão não apresentou 

significância estatística (p > 0,05); ascendente, quando a variação anual foi positiva e 

estatisticamente significativa; e descendente, quando a variação anual foi negativa e 

estatisticamente significativa. 
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2.7 Aspectos éticos 

 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da 

Universidade Estadual de Feira de Santana/BA, sob o número CAAE81564924.7.0000.0053, 

parecer 7.147.957, de 10 de outubro de 2024.  

 

3.RESULTADOS 

 

No período de 2017 a 2023, foram notificados 1808 casos de SG e 935 de SC. Deste 

total, 131 e 135 casos, respectivamente, foram excluídos da análise devido à inconsistência ou 

incompletudes de dados. Assim, ao final da avaliação, foram analisados 1.677 casos de SG e 

800 de SC.  

 

Figura 1 - Taxas de detecção da Sífilis Gestacional e incidência da Congênita entre 2017 e 

2023, Feira de Santana-BA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Autoria própria 

 

 

 

A Figura 1 ilustra as taxas de detecção de SG e de incidência de SC no município, no 

período de 2017 a 2023. Entre 2017 e 2019, as tendências das duas condições apresentaram 

comportamentos distintos: enquanto a taxa de SC apresentou queda, a taxa de SG aumentou de 

12/1.000 NV em 2017 para 21,5/1.000 NV em 2018, seguida por leve redução em 2019 
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(17,6/1.000 NV). A partir de 2019, ambas as taxas passaram a apresentar variações semelhantes, 

com movimentos de crescimento e decréscimo acompanhados, sendo as taxas de detecção de 

SG de 30,1; 44,1; 34,2; 19,5/1.000 NV e de incidência de SC de 19,0; 26,5; 17,5; 5,6/1.000 NV 

nos anos de 2020, 2021, 2022 e 2023, respectivamente. 

 

 

Tabela 1- Análise de tendência temporal da taxa de detecção da sífilis gestacional e congênita 

por mil nascidos vivos, Feira de Santana-BA, 2017 a 2023. 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:Autoria própria 
Nota: *p<0,05 estatisticamente significante 

 

 

A Tabela 1 apresenta a análise de tendência temporal das taxas de detecção de SG e SC 

por mil nascidos vivos no município de Feira de Santana entre 2017 e 2023. Para a SG, 

observou-se tendência geral de estabilidade ao longo do período total (VPA = -2,0%; IC: -5,3-

1,3). Na análise segmentada, entre 2017 e 2019, a tendência também foi estável (VPA = 1,4%; 

IC: -3,4-6,3). No entanto, identificou-se tendência crescente significativa entre 2019 e 2021 

(VPA = 23,4%; IC: 11,1-35,7), seguida por tendência decrescente significativa entre 2021 e 

2023 (VPA = 16,2%; IC: 2,2 a 30,2). 

Em relação à SC, verificou-se tendência geral de estabilidade no período completo 

(VPA = -1,3%; IC: 5,4-2,7). Entre 2017 e 2019, a taxa apresentou tendência decrescente 

significativa (VPA = 9,6%; IC: 3,4-15,9), seguida por tendência crescente significativa entre 

2019 e 2021 (VPA = 30,1%; IC: 14,3-45,7) e subsequente tendência decrescente significativa 

de 2021 a 2023 (VPA = 22,6%; IC: 20,1 a 25,1). 

A Tabela 2 apresenta as características sociodemográficas das gestantes com SG e 

daquelas cujas gestações resultaram em SC. Em ambos os grupos, a faixa etária predominante 

foi de 18 a 29 anos, representando 58,7% (n = 985) dos casos de SG e 59,9% (n = 479) dos 

casos de SC.        

VARIÁVEIS VPA IC%95 P-VALOR TENDÊNCIA 

Sífilis Gestacional     

Ano -2.0 -5,3; 1,3 0.228 Estabilidade 

2017-2019 1,4 -3.4;6,3 0.562 Estabilidade 

2019-2021 23,4 11.1;35,7 0.000* Crescente 

2021-2023 16.2 2,2; 30,2 0.044* Decrescente 

Sífilis Congênita     

Ano -1,3 5.4;2.7 0.528 Estabilidade 

2017-2019 9,6 3.4;15.9 0.002 Decrescente 

2019-2021 30,1 14.3; 45.7 0.000* Crescente 

2021-2023 22,6 20,1; 25,1 0.040* Decrescente 
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Tabela 2- Perfil sociodemográfico dos casos de Sífilis Gestacional e Congênita em Feira de 

Santana de 2017-2023. 

 SÍFILIS GESTACIONAL SÍFILIS CONGÊNITA 

VARIÁVEIS N % N % 

Sexo 1677   747   

Feminino 1677 100 368 47,8 

Masculino 0 0,0 379 45,6 

Faixa etária na SG 1677   780   

<18 anos 269 16,1 106 13,6 

18 a 29 anos 985 58,7 479 61,4 

>30 anos 423 25,2 195 25,0 

Raça 1580   721   

Branco 67 4,2 11 1,5 

Negro (Preto/Pardo) 1500 94,9 706 97,9 

Outros (Asiático/Indígena) 13 0,8 4 0,6 

Raça materna 1677    735   

Branco -  - 40 5,4 

Negro (Preto/Pardo) -  - 691 94,1 

Outros (Amarelo e Indígena) -  - 4 0,5 

Escolaridade 1363   631   

Analfabeto / Ensino fundamental 562 33,7 288 36 

Ensino médio 758 45,5 321 40,1 

Ensino superior 43 2,6 22 2,8 

Zona de residência 1667   800   

Rural 143 8,6 61 7,6 

Urbana 1524 91,4 739 92,4 

Fonte: Autoria própria 

 

 

Quanto à raça/cor, as mulheres autodeclaradas negras (pretas e pardas) representaram 

94,9% e 97,9% dos casos de SG e SC, respectivamente. A escolaridade mais frequente foi o 

ensino médio completo ou incompleto, seguido do ensino fundamental (SG: 45,2% e 33,2%; 

SC: 40,1% e 36%) e predominância de mulheres residentes em zona urbana, representando mais 

de 90% dos casos em ambos os grupos, representando assim a urbanização da infecção. 

A Tabela 3 apresenta os resultados do teste qui-quadrado para comparação das 

proporções das variáveis clínicas dos casos de SG entre 2017 e 2023. Quanto à idade 

gestacional, entre 2017 e 2019, 38% das gestantes foram diagnosticadas no 3º trimestre, 34% 

no 2º e 28% no 1º, com significância estatística (p = 0,024). Nos anos 2020 e 2021, observou-

se aumento do diagnóstico tardio no 3º trimestre (59,5%) e queda no 2º trimestre (p= 0,000). 

Entre 2022 e 2023, manteve-se elevada a proporção de diagnóstico no 3º trimestre, com discreta 

recuperação do diagnóstico precoce no 1º trimestre (p=000).  
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Tabela 3- Distribuição dos casos de Sífilis Gestacional, segundo variáveis clínicas, em Feira de 

Santana-BA, entre 2017 a 2023. 

  
2017-
2019 

 
 

2020-
2021 

 
 

2022-
2023 

 
 

Casos de Sífilis 

Gestacional   N= 

1677 

n=51

8 % 

 

p-valor 
n= 

699 % 

 

p-valor 
n=4

60 % 

 

p-valor 
N 

Idade gestacional da 

paciente 434   454   294   1182 

1º Trimestre 120 28,0 0.024 98 21,5 0.000 85 28,9 0.000 303 

2º Trimestre 148 34,0  86 19,0  71 24,1  305 

3º Trimestre 166 38,0  270 59,5  138 47,0  574 

Classificação da 

Sífilis 269   367   203   839 

Primária 128 47,6  198 54,0  121 60,0  447 

Secundária 24 8,9 0.000 54 14,7 0.000 8 4,0 0.000 86 
Terciária 52 19,3  25 6,8  49 24,0  126 

Latente 65 24,2  90 24,5  25 12,0  180 

TNT pré-natal 415   634   392   1441 

Realizado 354 85,3 0.000 589 93,0 0.000 334 85,2 0.000 1277 

Não Realizado 61 14,7  45 7,0  58 14,8  164 

TT pré-natal 465   543   279   1287 

Realizado 380 82,0 0.000 416 76,6 0.000 246 88,2 0.000 1042 

Não realizado 85 18,0  127 23,4  33 11,8  245 

Esquema de 

tratamento 480   644   408   1532 

 Penicilina G 

Benzatina 
2.400.000UI+ 

Penicilina G 

Benzatina 

4.800.000UI) 145 30,2% 

 

178 27,9% 

 

117 28,7% 

 

440 

 (Penicilina G 

Benzatina 

7.200.000UI)  282 58,8% 

 

291 45,2% 

 

190 46,6%   0,000 763 

Outro esquema/Não 

realizado 53 11,0% 
 

175 27,2% 
 

101 24,8% 
 

329 

Parceiro tratado 403   559   323   1285 

Sim 134 33,3%  156 27,9%  115 35,6%  0,004 405 

Não 269 66,7%  403 72,1%  208 64,4%  880 

Fonte:Autoria própria 

Nota: *p<0,05 estatisticamente significante 

 

Na classificação clínica, observou-se predomínio de SG primária nos períodos de 2017–

2019 (47,6%), 2020–2021 (54%) e 2022–2023 (60%), com aumento expressivo de casos de SG 

terciária no último período (24%), apresentando significância estatística (p= 0,000).        

Em relação aos testes treponêmicos e não treponêmicos, entre 2017 e 2019, os TT 

apresentaram queda de 82% para 76,6% entre 2020 e 2021, com recuperação para 88,2% nos 

anos seguintes. Os TNT foram realizados em 85,3% dos casos, com aumento para 93% entre 

2020 e 2021 e redução para 85,2% em 2022–2023.  

A maior proporção de tratamento materno, foi realizada para sífilis latente tardia ou 

terciária com penicilina G 7.200.000UI, em todos os períodos, com significância estatística. No 
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tratamento da parceria foi observado maior proporção de não tratados, em todos os períodos, 

sendo mais elevado entre 2020-2021. 

 

Tabela 4 - Distribuição dos casos de Sífilis Congênita, segundo variáveis clínicas, em Feira de 

Santana-BA, entre os três períodos de 2017 a 2023. 

 

 

2017

-

2019 

  

2020

-

2021 

  

2022

-

2023 

  

Casos de Sífilis Congênita   N 

800 

n= 

172 
% 

p-

valor 

n=42

9 
% 

p-

valor 

n= 

199 
% 

p-

valor 
N 

Gestante realizou pré-natal 159    406     180     745 

Sim 138 87,0 0.000 364 90,0 0.000 167 93,0 0.000 669 

Não 21 13,0  42 10,0  13 7,0  76 

Diagnóstico de Sífilis materna 159    364     134     657 

Pré-natal 82 52,0  195 54,0  80 60,0  357 

Parto/Curetagem 34 21,0 0.000 85 23,0 0.000 30 22,0 0.000 149 

Após o parto 43 27,0  84 23,0  24 18,0  151 

Teste treponêmico_materno 137    314     113     564 

Realizado 81 59,0 0.032 278 89,0 0.000 103 91,2 0.000 462 

Não realizado 56 41,0  52 17,0  10 8,8  102 

Tratamento materno 160    354     117     631 

Adequado 1 0,6  3 0,8  0 0,0  4 

Inadequado 113 70,6  187 52,8  58 49,6 0,610 358 

Não realizado 46 28,8  164 46,3  59 50,4  269 

TNT sangue periférico 166    414     184     764 

Reagente 133 80,0  385 93,0  174 94,5  692 

Não Reagente 13 8,0 0.000 6 1,4 0.000 6 3,3 0.000 25 

Não realizado 20 12,0  23 5,6  4 2,2  47 

TNT Liquor 143    359     133     635 

Realizado 3 2,1 0.000 7 2,0 0.000 13 9,8 0.000 23 

Não realizado 140 98  352 98,0  120 90,2  612 

Alteração radiológica 35    118     31     184 

Sim 1 2,9 0.000 16 14,0 0.000 2 6,5 0.000 19 

Não 34 97  102 86,0  29 93,5  165 

Presença sintomas na SC 115    315     143     573 

Assintomático 110 96,0 0.000 306 97,0 0.000 140 97,9 0.000 556 

Sintomático 5 4,3  9 3,0  3 2,1  17 

Tratamento da criança 150    393     186     729 

Realizado 127 85,0 0,000 363 92,0 0.000 171 92,0 0.000 661 

Não realizado 23 15,0  30 7,6  15 8,0  68 

Evolução na SC 153    368     188     709 

Vivo 129 84,0 0,000 359 98,0 0.000 188 100,0 0.000 676 

Eventos adversos (óbito, aborto e 

natimorto) 
24 16,0 

 
9 2,4  0 0,0  33 

Fonte: Autoria própria 

Nota: *p<0,05 estatisticamente significante 

 

A Tabela 4 apresenta as variáveis clínicas dos casos de SC. Entre 2017 e 2019, 87% das 

gestantes realizaram pré-natal, aumentando para 90% em 2020–2021 e 93% em 2022–2023. O 

diagnóstico da sífilis materna no pré-natal passou de 52% (2017–2019) para 54% (2020–2021) 

e 60% (2022–2023).   Quanto ao tratamento materno, 99,2% das gestantes foram consideradas 
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com tratamento inadequado entre 2017–2019, aumentando para 100% entre 2022-2023. O teste 

treponêmico materno apresentou maior cobertura em 2022–2023 (91,2%). 

Ainda em relação à tabela 4, houve aumento nos testes treponêmicos reagentes em 

sangue periférico da criança, passando de 80% (2017–2019) para 93% (2020–2021) e 94,5% 

(2022–2023), com significância estatística (p = 0,000). Exames de líquor e radiológicos tiveram 

cobertura reduzida em tidos os períodos. Quanto ao desfecho, a proporção de casos com 

evolução vivos passou de 84% para 98% (2020–2021). Os eventos adversos (abortos e 

natimortos), que representavam 16% das notificações em 2017–2019, não houve registro em 

2022–2023.  

 

4. DISCUSSÃO E CONCLUSÃO 

 

Os dados referentes à Sífilis Gestacional (SG) e à SC avaliados no município de Feira 

de Santana (BA) apontam crescimento importante, sobretudo entre os anos de 2020 e 2021. Em 

nível nacional, em comparação a 2019, observou-se, tendência de aumento da SG a partir de 

2020, persistindo até 2023. No caso da SC, também houve tendência crescente até 2022, seguida 

de declínio em 2023 (Brasil, 2024a). Na Bahia, identificou-se tendência ascendente de SC entre 

2022 e 2023 (SESAB, 2024). Desta forma, compreende-se que em relação à SC, o município 

acompanha a tendência nacional de redução de casos em 2023, divergindo da ascensão de casos 

no estado da Bahia.  

Durante a pandemia de COVID-19, o aumento dos casos de SG e SC pode ser explicado 

pela redução das campanhas de conscientização sobre Infecções Sexualmente Transmissíveis 

(ISTs), além de dificuldades no acesso ao pré-natal e na realização de exames diagnósticos 

(Silva, L.et al, 2024). No município de Feira de Santana, considerando o aumento de gestantes 

que realizaram pré-natal, ao longo da série histórica, observa-se que não houve impacto da 

pandemia na adesão ao pré-natal, ao mesmo tempo, justifica o aumento da incidência de sífilis 

gestacional. 

Esse cenário distancia-se das metas preconizadas pelo Plano de Ação para Eliminação 

da Transmissão Vertical (ETV) do HIV e da Sífilis Congênita, elaborado em 2010, que 

estabelece como objetivo reduzir a incidência de SC para menos de 0,5 caso por 1.000 nascidos 

vivos. Esse plano está alinhado às iniciativas da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) 

e do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), voltadas à eliminação da transmissão 

vertical nas Américas e no Caribe (Montavão, 2017).    
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A análise das características sociodemográficas revela maior vulnerabilidade entre 

mulheres negras (pretas e pardas), com escolaridade até o ensino médio e idade entre 20 e 39 

anos. Feira de Santana, local do presente estudo, reflete o perfil étnico-racial do estado da Bahia, 

onde 79,7% da população se autodeclara negra, conforme IBGE (2022). Um estudo nacional 

(Paixão et al, 2023) identificou que mulheres pardas e negras apresentaram maior probabilidade 

de não receberem tratamento adequado ou de não serem tratadas para SG, além de diagnóstico 

mais tardio e menor chance de suas parcerias receberem tratamento, em comparação às 

mulheres brancas. Estimou-se que 41% dos casos de SC e 35% dos de SG poderiam ser evitados 

se todas as mulheres tivessem o mesmo risco basal que as brancas (Paixão et al, 2023). 

A sífilis em mulheres em idade reprodutiva representa importante impacto negativo na 

saúde materno-infantil, considerando o alto risco de transmissão congênita (García-Cisneros et 

al, 2021). A predominância da faixa etária de 20 a 29 anos, observada neste estudo, também foi 

evidenciada em outras pesquisas (Silva et al, 2022; Sarefino, 2025). A vulnerabilidade feminina 

quanto ao uso do preservativo, condicionada por fatores biológicos e sociais, especialmente em 

relação aos homens, agrava o risco de infecções sexualmente transmissíveis (IST), incluindo 

HIV/AIDS (Moreira, Dumith, Paludo, 2018).     

As características clínicas dos casos de sífilis gestacional e congênita evidenciam 

fragilidades no rastreamento precoce. O diagnóstico tardio, com 48,7% dos casos identificados 

no terceiro trimestre entre 2017 e 2023, e a detecção da infecção apenas no parto ou após 

curetagem indicam falhas na triagem durante o pré-natal. O teste rápido para sífilis, por ser de 

baixo custo e fácil execução, deve ser garantido no primeiro atendimento à gestante como 

medida essencial para detecção da SG (Couto et al, 2023). Observou-se também alta proporção 

de gestantes sem tratamento adequado, o que compromete a prevenção e influência na definição 

de caso de SC. O manejo correto da gestante requer uso de penicilina benzatina, conforme o 

estágio da infecção e realização até 30 dias antes do parto (Brasil, 2024b). 

Embora o tratamento do parceiro não constitua critério para definição de tratamento 

adequado (Brasil, 2024b), sua realização é fortemente recomendada como medida 

complementar de prevenção. No presente estudo, observou-se, nos diferentes intervalos de 

tempo, elevada proporção de parcerias sexuais das gestantes não tratadas, achado semelhante 

ao descrito em outros estudos (Conceição, Câmara, Pereira, 2019; Teixeira, Santana,2024). Tal 

situação representa um fator relevante, pois aumenta o risco de reinfecção materna, reduz a 

efetividade do tratamento realizado durante o pré-natal e amplia as chances de transmissão 

vertical da infecção (Silva, B.et al, 2024). 
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A elevada proporção de casos classificados como sífilis gestacional primária levanta 

dúvidas sobre a correta definição do estágio clínico, pois o diagnóstico geralmente ocorre na 

fase latente (Conceição, Câmara, Pereira, 2019), identificada por reatividade dos testes 

sorológicos (Brasil, 2024b). Fazendo paralelo com tratamento, o esquema mais empregado 

corresponde a classificação de sífilis latente tardia e terciária. Esses achados indicam possível 

erro de classificação e reforçam a necessidade de capacitação dos profissionais e de 

aprimoramento do preenchimento das fichas de notificação (Lannoy et al., 2022).  Deve ser 

destacado à inexistência do campo sífilis latente recente nas fichas de notificação, o que pode 

interferir no preenchimento dos campos. 

No acompanhamento das crianças com sífilis congênita (SC) observou-se baixa 

proporção de realização do exame de líquor, o que pode indicar subdiagnóstico de neurossífilis 

em recém-nascidos. Também foi identificada baixa frequência de realização da radiografia de 

ossos longos, embora tenha havido aumento na testagem treponêmica (TNT) em sangue 

periférico. Ademais, destaca-se a redução de eventos adversos, como óbitos, abortos e 

natimortos. 

 O elevado número de casos de SC em gestações com acompanhamento pré-natal indica 

que o acesso ao serviço não tem garantido a prevenção efetiva da infecção. Um estudo 

conduzido na Bahia identificou associação positiva entre a cobertura do pré-natal e a taxa de 

detecção de SG, mas não com a incidência de SC, indicando que a ampliação da cobertura 

assistencial favorece a identificação de casos de SG, mas não necessariamente contribui para a 

redução da transmissão vertical (Soares; Aquino, 2021). Evidências provenientes de estudos 

nacionais e regionais apontam correlação significativa entre SG e SC e condições 

socioeconômicas desfavoráveis, fatores demográficos, comportamentais e de acesso aos 

serviços de saúde, a exemplo, os aspectos étnico-raciais e culturais, estes reforçam 

complexidade multifatorial envolvida na persistência e disseminação dessas infecções Soares; 

Aquino, 2021). 

Embora este estudo se baseie em dados secundários — o que pode representar limitação 

devido à incompletude de registros —, seus achados revelam um cenário preocupante de 

crescimento dos casos de SG e SC, além de elevado número de informações ignoradas em 

variáveis relevantes. Os resultados indicam que, apesar de a maioria das gestantes ter realizado 

pré-natal e exames diagnósticos, persistem falhas na detecção precoce. Essa demora contribui 

diretamente para o aumento dos casos de SC e suas complicações materno-infantis. O perfil 

sociodemográfico das gestantes, composto majoritariamente por mulheres negras, jovens e com 
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baixa escolaridade, confirma a influência dos determinantes sociais e as desigualdades no 

acesso e na qualidade da assistência.  

Diante desse contexto, torna-se urgente o fortalecimento da Atenção Primária à Saúde, 

principal porta de entrada do SUS, garantindo a captação precoce, testagem oportuna, 

tratamento das parcerias e ações educativas permanentes de prevenção das IST. Soma-se a isso 

a necessidade de educação permanente em saúde para os profissionais, sobretudo aqueles 

atuantes na atenção à saúde da mulher e da criança, assegurando um pré-natal de qualidade — 

desde a captação inicial até o acompanhamento do recém-nascido —, com abordagem integral 

que contemple não apenas o cuidado clínico, mas também os aspectos sociais, para equidade 

nas ações de prevenção, diagnóstico e tratamento. 
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RESUMO 

 

Introdução: A sífilis gestacional (SG) e congênita (SC) permanecem importantes desafios para 

a saúde pública, refletindo desigualdades sociais e fragilidades na atenção pré-natal. A análise 

espacial e temporal desses agravos possibilita identificar áreas de vulnerabilidade e subsidiar 

ações estratégicas de vigilância. 

Objetivo: Analisar a distribuição espaço-temporal e identificar áreas de alto risco para sífilis 

gestacional e congênita no município de Feira de Santana, Bahia, entre os anos de 2017, 2020 

e 2023. 

Métodos: Estudo ecológico e retrospectivo, com dados secundários do Sistema de Informação 

de Agravos de Notificação (SINAN) e do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos 

(SINASC). As taxas de incidência foram calculadas por bairro, e a modelagem foi conduzida 

mailto:gica_enf@yahoo.com.br
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por meio do modelo Bayesiano Hierárquico Espaço-Temporal (BYM) ajustado no framework 

INLA, decompondo os efeitos temporal, espacial e de interação espaço-temporal. 

Resultados: Observou-se aumento do risco temporal de SG em 2020 (RR = 1,54; IC95%: 1,37–

1,73), seguido de estabilização em 2023 (RR = 1,02). Para SC, o maior risco ocorreu também 

em 2020 (RR = 2,07; IC95%: 1,76–2,43), com queda expressiva em 2023 (RR = 0,65; IC95%: 

0,53–0,80). A interação espaço-temporal não foi significativa, indicando comportamento 

homogêneo entre os bairros. Os hotspots crônicos foram identificados nos bairros Aviário (RR 

= 2,57; IC95%: 1,81–3,68) para SG e Asa Branca (RR = 1,71; IC95%: 1,06–2,93) para SC. 

Conclusão: A análise revelou tendência temporal ascendente até 2020, possivelmente 

influenciada pelo contexto pandêmico, e posterior estabilização. A persistência de áreas de risco 

elevado, especialmente em bairros com maior vulnerabilidade social, reforça a importância da 

vigilância territorializada, ampliação da cobertura pré-natal e ações intersetoriais voltadas à 

redução das desigualdades em saúde. 

 

Descritores: Sífilis gestacional; Sífilis congênita; Análise espacial; INLA; Saúde pública; 

Bahia. 

 

 

ABSTRACT 

 

Introduction: Gestational (GS) and congenital (CS) syphilis remain significant public health 

challenges, reflecting social inequalities and weaknesses in prenatal care. Spatial and temporal 

analysis of these conditions allows for the identification of areas of vulnerability and the 

development of strategic surveillance initiatives. 

Objective: To analyze the spatiotemporal distribution and identify high-risk areas for 

gestational and congenital syphilis in the municipality of Feira de Santana, Bahia, between 

2017, 2020, and 2023. 

Methods: Ecological and retrospective study using secondary data from the Notifiable Diseases 

Information System (SINAN) and the Live Birth Information System (SINASC). Incidence 

rates were calculated by neighborhood, and modeling was conducted using the Bayesian 

Hierarchical Spatiotemporal Model (BYM) adjusted within the INLA framework, decomposing 

temporal, spatial, and spatiotemporal interaction effects.  

Results: An increase in the temporal risk of SG was observed in 2020 (RR = 1.54; 95% CI: 

1.37–1.73), followed by stabilization in 2023 (RR = 1.02). For SC, the highest risk also occurred 

in 2020 (RR = 2.07; 95% CI: 1.76–2.43), with a significant decrease in 2023 (RR = 0.65; 95% 

CI: 0.53–0.80). The space-time interaction was not significant, indicating homogeneous 

behavior between neighborhoods. Chronic hotspots were identified in the neighborhoods of 

Aviário (RR = 2.57; 95% CI: 1.81–3.68) for SG and Asa Branca (RR = 1.71; 95% CI: 1.06–

2.93) for SC.  

Conclusion: The analysis revealed an upward trend until 2020, possibly influenced by the 

pandemic, and subsequent stabilization. The persistence of high-risk areas, especially in 

neighborhoods with greater social vulnerability, reinforces the importance of territorialized 

surveillance, expanded prenatal coverage, and intersectoral actions aimed at reducing health 

inequalities. 

 

Descriptors: Gestational syphilis; Congenital syphilis; Spatial analysis; INLA; Public health; 

Bahia. 
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1.INTRODUÇÃO 

 

A sífilis permanece como um relevante desafio para a saúde pública (Ramos, Ramos, 

2021; Silva et al., 2022a) sobretudo em razão do aumento expressivo e contínuo dos casos 

diagnosticados nos últimos anos (Oliveira, Santos Souto, 2020). Trata-se de uma infecção 

sistêmica, causada por uma bactéria, Treponema Pallidum, cuja transmissão ocorre por via 

sexual, Sífilis Adquirida (SA) e gestacional (SG), transplacentária e hematogênica, da mãe não 

tratada ou inadequadamente tratada para o feto, neste caso a infecção congênita (Oliveira et al., 

2020, Silva et al., 2022a) 

A SG e Sífilis Congênita (SC) são doenças de notificação compulsória (DNC) definidas 

pelas portarias nº 33, de 14 de julho de 2005 e nº542, de 22 de dezembro de 1986, 

respectivamente, cujas informações a serem alimentadas no Sistema de Informação de Agravos 

de Notificação (SINAN) (Brasil, 2022).  As informações sobre a sífilis no SINAN permitem 

aos sistemas de vigilância em saúde o monitoramento da ocorrência de doenças, a identificação 

de surtos, para a implementação de estratégias de controle e prevenção, incluindo a eliminação 

da TV e suas consequências como abortos, natimortos e a SC (Cavichioli et al., 2024).  

 A atenção prioritária a SC e sua prevenção, nas políticas de saúde, justifica-se pelo 

impacto na redução da mortalidade infantil e pelos custos dos prognósticos e manejos clínicos 

da infecção, se compararmos a S.A. Um dos pilares do programa de eliminação da TV de sífilis 

associa-se  a vigilância da SG, inicialmente atrelada a vigilância da infecção em mulheres 

grávidas, apresentou avanços com  a inclusão na definição de SG de infecção por Treponema 

Pallidum em situações de parto, puerpério e abortamento, o que possibilita rastrear e tratar um 

grupo mais amplo de mulheres em idade reprodutiva, impedindo a cadeia de transmissão ao 

recém-nascido (Zanella, 2022). 

A persistência da sífilis gestacional associa-se a determinantes sociais da saúde, 

notadamente a desigualdade socioeconômica e a baixa escolaridade, pré-natal inadequado, 

número reduzido de consultas, idade materna jovem, cor da pele parda, ausência de uso de 

métodos contraceptivos e inadequação do tratamento tanto da gestante quanto do parceiro 

sexual são fatores que evidenciam, que sua manutenção transcende os aspectos biológicos da 

infecção, incorporando dimensões sociais, políticas e o estigma que permeia a doença (Silva et 

al., 2022b). 

A eliminação da transmissão vertical (TV) da sífilis integra a lista de doenças de 

determinação social a serem eliminadas como problema de saúde pública no Brasil até 2030. 

Essa meta está inserida nas ações do Comitê Interministerial para a Eliminação da Tuberculose 
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e de Outras Doenças Determinadas Socialmente (CIEDDS) e no Programa Brasil Saudável – 

Unir para Cuidar, alinhado aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 

2030 (Brasil, 2025). O programa adota o conceito ampliado de saúde, reconhecendo a influência 

das iniquidades sociais, a importância das articulações intra e intersetoriais e da participação 

social. Reforça-se o papel da Atenção Primária à Saúde (APS) como ordenadora do cuidado e 

da Vigilância em Saúde, fundamentada no território, na identificação de vulnerabilidades, para 

orientar ações de prevenção e controle (Maciel; Almeida, 2025). 

Na vigilância em saúde da sífilis, as tecnologias utilizadas na análise espacial, permitem 

mapear a infecção, conhecer a situação de saúde, locais de vulnerabilidade (Leal et al., 2021), 

realizar associação da ocorrência dos casos com as condições de vida das pessoas, nos espaços 

que vivem (Medeiros, Yakamura, et al., 2022); desenvolver abordagens efetivas e integrais no 

manejo da doença (Oliveira et al., 2020). Ramos e Ramos (2021) pontua que diante de falhas 

nas campanhas de prevenção e da abordagem do uso do preservativo, o geoprocessamento 

possibilita a produção de informações demográficas e epidemiológicas, para o planejamento de 

ações estratégicas, consequentemente, reduzindo custos e tempo de resposta e promovendo a 

distribuição dos recursos na rede com equidade. 

Estudos sobre geoprocessamento, tendo como objeto a sífilis gestacional e congênita, 

analisaram: heterogeneidade na distribuição espacial no território; associação com 

determinantes sociais, como o Índice de Desenvolvimento humano (IDH) (Silveira, 2018; 

Dantas et a.l, 2023); correlações negativas com cobertura da Atenção primária e proporção de 

médicos com a presença de aglomeradas de altas taxas de SG; cluster espaciais em regiões de 

grande circulação de pessoas, rodovias e com processos migratórios intensos (Dantas et al., 

2023) e a existência de aglomerados, clusters, em regiões de alta incidência de SG e SC (Silva 

et al., 2021); possibilidade de comparação visual das taxas de SG e SC, identificando áreas com 

possível subnotificação ou com sistemas qualificados de (Souza et al., 2023).  

O presente estudo tem como objetivo analisar a distribuição espaço-temporal e 

identificar clusters de alto risco nos casos de Sífilis Gestacional e Congênita, nos anos 2017, 

2020 e 2023 no município de Feira de Santana-BA. 

O artigo apresenta um dos objetivos da dissertação intitulada Análise epidemiológica 

dos casos de sífilis gestacional e congênita em Feira de Santana (BA), entre 2017 e 2023. Para 

a análise espacial, foi realizada uma comparação do cenário epidemiológico nos anos de 2017, 

2020 e 2023. Nesse período, ocorreu o lançamento da Nota Informativa Nacional, em 2017, 

que alterou as definições de sífilis gestacional (SG) e sífilis congênita (SC), com a inclusão do 
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puerpério na definição de SG e a exclusão do tratamento da parceria sexual da mãe como 

critério de definição de caso, conforme o Ministério da Saúde (2017). 

 

2.MÉTODOS  

 

2.1Tipo de estudo 

 

Trata-se de um estudo ecológico e retrospectivo de análise espaço-temporal. Foram 

utilizados dados secundários provenientes do SINAN referente aos casos de SG e SC de pessoas 

residentes no município e do Sistema de Informação de Nascidos Vivos (SINASC). 

 

2.2Local do Estudo 

 

O município de Feira de Santana está localizado na região centro-leste do estado da 

Bahia, e é considerada a maior cidade do interior baiano, com uma população de 616.272 

habitantes e uma densidade demográfica de 472,45 hab./Km², conforme dados do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2022a). A cidade é uma das principais e influentes 

da região Nordeste, considerada um grande centro urbano, político, tecnológico, econômico e 

cultural (Reis, 2017).  

 

2.3População 

 

A população do estudo foi composta por todos os casos confirmados de SC registrados 

no SINAN no período do estudo, seguindo a Classificação Internacional de Doenças (CID 10) 

codificada como Sífilis Gestacional (O98.1) e Sífilis Congênita (A50). Foram excluídas as 

notificações duplicadas, que não apresentaram ano de notificação, com dados ilegíveis, pessoas 

não residentes no município de Feira de Santana, com endereços incompletos e aquelas em 

situação de rua.  

 

2.4Técnicas e instrumentos de coleta de dados  

 

Foram utilizados dados secundários referente aos casos de SG e SC registrados no 

SINAN nos aos 2017, 2020 e 2023 e disponibilizados, em setembro de 2024, pela Vigilância 

Epidemiológica (VE) da Secretaria Municipal de Saúde (SMS) de Feira de Santana (BA). Os 
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dados de nascidos vivos foram obtidos do SINASC da SMS, em outubro de 2025, foram 

agregados por bairro e ano. Os dados coletados foram exportados para planilhas Excel contendo 

as variáveis selecionadas para o estudo.    

 

2.5Variáveis do estudo 

 

A variável desfecho ou dependente refere-se às taxas de incidência de SG e SC 

calculadas por bairro do município do estudo. Para o cálculo, utilizou-se, como numerador, o 

número de casos registrados desse agravo, por ano (2017, 2020 e 2023) e por bairro e como 

denominador comum, o número de nascidos vivos (NV), nesses anos, por bairro, multiplicado 

por mil. Os bairros do município foram colocados na configuração segundo censo do IBGE 

2010, bem como o Shapefile utilizado para geração de mapas informativos. 

 

2.6Análise dos dados 

 

Após a obtenção e organização da base de dados em planilha do Excel, as informações 

foram transferidas para o software R (R Project for Statistical Computing), versão 4.4.2. Nesse 

ambiente, foi realizada análise com a abordagem de modelagem espacial e temporal avançada 

por meio de um Modelo Bayesiano Hierárquico Espaço-Temporal (BYM), ajustado no 

framework INLA (Integrated Nested Laplace Approximation).  

Nessa análise as variáveis dependentes são os casos de SG e SC. Como variáveis 

independentes, o modelo BYM Espaço-Temporal (Tipo IV de Knorr-Held) incorporou 

componentes estruturais e aleatórios, decompostos em três efeitos distintos: 

● Temporal Puro: Isola a tendência da doença ao longo dos anos (2017, 2020, 2023), 

independente da localização. Este componente mostrou a grande flutuação no risco geral 

da cidade, com um pico significativo em 2020. 

● Interação Espaço-Temporal: Captura mudanças atípicas, ou seja, se um bairro piorou ou 

melhorou em um ano específico mais do que o esperado pela tendência geral da cidade. 

O resultado não significativo desta interação simplifica a estratégia, direcionando o foco 

para o Efeito Espacial Puro:  

● Risco Espacial Puro: Representa o risco crônico e estrutural de cada bairro, ajustado 

pelo tempo. Este componente é essencial para identificar hotspots de vulnerabilidade 

persistente. 
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Nas condições descritas, foram realizadas as análises temporais pura, interação espaço-

tempo e puramente espacial. Foi calculado o Risco Relativo espacial (RR) com intervalo de 

confiança de 95%. O RR diz respeito à análise de um resultado de risco, dentro de uma região 

geograficamente limitada comparado ao risco em todas as outras regiões. 

 

Quadro 1- Interpretação do Risco Relativo (RR ou RRt) 

Fonte: Autoria Própria 

 

2.7Aspectos éticos 

 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da 

Universidade Estadual de Feira de Santana/BA, sob o número CAAE81564924.7.0000.0053, 

dos pareceres n° 7.147.957, de 10 de outubro de 2024 e 8156234 de 06 de fevereiro 2026. 

 

3.RESULTADOS 

 

No período de 2017 a 2023, foram notificados 1808 casos de SG e 935 de SC. Deste 

total, 131 e 135 casos, respectivamente, foram excluídos da análise devido à inconsistência ou 

incompletudes de dados. Assim, ao final da avaliação, foram analisados 1.677 casos de SG e 

800 de SC. Desse banco de dados, extraímos para análise os anos de 2017, 2020, 2023, nos 

quais foram notificados, respectivamente, 123, 285 e 163 casos de SG e 68, 180, 47 casos de 

SC7. Nos casos de SG não foi possível identificar bairros de algumas localidades, resultando 

em 122, 281 e 161 casos, nos anos 2017, 2020 e 2023.  

Faixa de valores Interpretação Significado epidemiológico 

RR < 1,0 Risco reduzido O evento (doença) é menos 

provável entre os expostos em 

relação aos não expostos ou à 

média geral. 

RR = 1,0 Risco igual Não há diferença de risco entre os 

grupos. 

RR > 1,0 Risco aumentado O evento é mais provável entre os 

expostos em relação aos não 

expostos ou à média geral. 

Intervalo de 

credibilidade/confiança inclui 1,0 

Sem diferença significativa A variação pode ocorrer ao acaso, 

sem evidência estatística de 

aumento ou redução. 

Intervalo de 

credibilidade/confiança não inclui 

1,0 

Diferença significativa Indica associação estatisticamente 

relevante 
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A análise espacial da sífilis gestacional (SG) e da sífilis congênita (SC), segundo bairro 

de residência materna, evidenciou heterogeneidade na distribuição das taxas no município de 

Feira de Santana/BA, nos anos de 2017, 2020 e 2023 (Figura 1). 

Em 2017, as maiores taxas de detecção de SG foram observadas nos bairros Campo do 

Gado Novo (55,6/1.000 NV), Baraúna (50,0/1.000 NV), Aviário (46,2/1.000 NV) e 

Capuchinhos (39,0/1.000 NV). No mesmo ano, a incidência de SC apresentou valores elevados 

em bairros como Jardim Acácia (32,3/1.000 NV), Asa Branca (27,8/1.000 NV) e Santo Antônio 

dos Prazeres (26,7/1.000 NV). No ano de 2020, observou-se aumento expressivo das taxas de 

SG em diversos bairros, destacando-se Cruzeiro (181,8/1.000 NV), Queimadinha (76,9/1.000 

NV), Rua Nova (70,9/1.000 NV), Aviário (70,0/1.000 NV) e São João (66,7/1.000 NV). A 

incidência de SC também se elevou nesse período, com maiores taxas em Subaé (63,3/1.000 

NV), Cruzeiro (181,8/1.000 NV), Queimadinha (38,5/1.000 NV) e Rua Nova (46,1/1.000 NV). 

Em 2023, embora alguns bairros tenham apresentado redução das taxas, persistiram 

valores elevados de SG em áreas como Capuchinhos (90,9/1.000 NV), Ponto Central 

(72,7/1.000 NV), Aviário (51,6/1.000 NV), Olhos d’Água (45,5/1.000 NV) e Centro 

(41,4/1.000 NV). A incidência de SC manteve-se significativa em bairros como Centro 

(27,6/1.000 NV), Subaé (29,0/1.000 NV), Jardim Acácia (25,6/1.000 NV) e Olhos d’Água 

(22,7/1.000 NV). 
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Figura 1. Taxa de detecção de sífilis gestacional e incidência de sífilis congênita/1000 

nascidos vivos, por bairro do município de Feira de Santana, nos anos de 2017, 2020 e 2023. 

 
Fonte: Autoria própria 

Nota: NV = nascidos vivos; SG = sífilis gestacional; SC = sífilis congênita. As taxas foram calculadas por 1.000 

nascidos vivos. Os dados referem-se ao bairro de residência materna. Valores iguais a zero indicam ausência de 

casos notificados no período. 

NM_BAIRRO NV SG TAXA SC TAXA NV SG TAXA SC TAXA NV SG TAXA SC TAXA

PAMPALONA 165 3 18,2 1 6,1 107 1 9,3 1 9,3 81 0 0 0 0

MANGABEIRA 556 7 12,6 6 10,8 462 21 45,5 12 26,0 468 13 27,8 6 12,8

BONFIM DA FEIRA 55 1 18,2 1 18,2 57 1 17,5 1 17,5 39 0 0 0 0

HUMILDES 342 4 11,7 2 5,8 293 3 10,2 4 13,7 295 2 6,8 1 3,4

GOVERNADOR JOÃO DURVAL CARNEIRO73 0 0 0 0 65 3 46,2 1 15,4 60 0 0 0 0

JAGUARA 46 0 0 0 0 42 0 0 0 0 42 0 0 0 0

JAÍBA 86 0 0 0 0 99 1 10,1 0 0 138 0 0 1 7,2

MARIA QUITÉRIA 339 1 2,9 1 2,9 266 6 22,6 6 22,6 257 9 35,0 1 3,9

MATINHA 172 0 0 1 5,8 172 1 5,8 1 5,81 178 4 22,5 0 0

TIQUARUÇU 70 0 0 2 28,6 56 2 35,7 2 35,7 70 0 0 0 0

PAPAGAIO 230 1 4,3 3 13 275 7 25,5 2 7,3 318 6 18,9 3 9,4

AEROPORTO 91 0 0 0 0 85 1 11,8 1 11,8 78 1 12,8 0 0

SANTO ANTÔNIO DOS PRAZERES150 4 26,7 4 26,7 186 8 43,0 3 16,1 202 2 9,9 1 4,95

PARQUE IPÊ 295 2 6,8 0 0 206 3 14,6 1 4,9 194 1 5,2 0 0

CONCEIÇÃO 463 8 17,3 5 10,8 521 22 42,2 10 19,2 437 10 22,9 4 9,15

CIDADE NOVA 114 2 17,5 0 0 91 1 11,0 1 11 65 2 30,8 0 0

JARDIM ACÁCIA 93 3 32,3 3 32,3 74 3 40,5 1 13,5 78 3 38,5 2 25,6

PEDRA DO DESCANSO236 5 21,2 0 0 197 4 20,3 2 10,2 160 1 6,3 1 6,3

QUEIMADINHA 284 5 17,6 2 7,0 208 16 76,9 8 38,5 198 6 30,3 3 15,2

MUCHILA 179 0 0 0 0 214 5 23,4 2 9,3 175 6 34,3 2 11,4

CALUMBI 314 3 9,6 2 6,4 300 15 50,0 7 23,3 268 7 26,1 2 7,5

SOBRADINHO 245 1 4,1 2 8,2 130 5 38,5 2 15,4 81 0 0 0 0

SERRARIA BRASIL 66 0 0 0 0 59 1 16,9 2 33,9 59 1 16,9 0 0

CHÁCARA SÃO COSME47 1 21,3 0 0 45 0 0 0 0 36 1 27,8 0 0

BARAÚNA 100 5 50,0 2 20,0 92 2 21,7 1 10,9 71 2 28,2 1 14,1

JARDIM CRUZEIRO 284 2 7,0 3 10,6 254 3 11,8 3 11,8 141 1 7,1 1 7,1

RUA NOVA 402 4 10,0 2 5,0 282 20 70,9 13 46,1 239 9 37,7 2 8,4

OLHOS D'ÁGUA 51 0 0 0 0 42 2 47,6 2 47,6 44 2 45,5 1 22,7

CENTRO 199 2 10,1 0 0 220 5 22,7 6 27,3 145 6 41,4 4 27,6

CRUZEIRO 10 0 0 0 0 11 2 181,8 2 181,8 17 1 58,8 0 0

ASA BRANCA 216 6 27,8 6 27,8 250 15 60 11 44 204 6 29,4 1 4,9

CAMPO LIMPO 599 5 8,3 2 3,3 616 16 26 12 19,5 518 4 7,7 1 1,93

NOVO HORIZONTE 74 0 0 0 0 67 0 0 0 0 54 2 37,0 0 0

CAMPO DO GADO NOVO72 4 55,6 1 13,9 105 0 0 0 0 86 2 23,3 1 11,6

GABRIELA 343 5 14,6 2 5,8 348 8 23 6 17,2 317 6 18,9 1 3,2

NOVA ESPERANÇA 22 0 0 0 0 29 0 0 1 34,5 37 1 27,0 0 0

SÃO JOÃO 116 0 0 0 0 75 5 66,7 2 26,7 63 2 31,7 0 0

LAGOA GRANDE 66 0 0 2 30,3 72 1 13,9 0 0 64 1 15,6 0 0

CAPUCHINHOS 77 3 39,0 0 0 54 1 18,5 2 37,0 33 3 90,9 0 0

BRASÍLIA 231 1 4,3 2 8,7 210 7 33,3 5 23,8 163 2 12,3 0 0

PARQUE GETÚLIO VARGAS48 0 0 0 0 53 1 18,9 0 0 32 0 0 0 0

PONTO CENTRAL 107 0 0 0 0 86 2 23,3 2 23,3 55 4 72,7 1 18,2

CASEB 186 2 10,8 1 5,4 145 6 41,4 5 34,5 135 1 7,41 0 0

35º BI 91 0 0 0 0 85 1 11,8 0 0 78 1 12,8 1 12,8

CIS 141 4 28,4 1 7,1 117 3 25,6 4 34,2 115 1 8,7 0 0

SIM 225 0 0 0 0 308 3 9,7 3 9,7 314 3 9,6 0 0

AVIÁRIO 238 11 46,2 1 4,2 243 17 70,0 5 20,6 252 13 51,6 0 0

LAGOA SALGADA 57 1 17,5 1 17,5 67 0 0 0 75 2 26,7 2 26,7

LIMOEIRO 68 0 0 0 0 45 0 0 0 0 43 0 0 0 0

SANTA MONICA 182 4 22,0 1 5,5 140 6 42,9 6 42,9 104 1 9,6 0 0

TOMBA 1044 12 11,5 5 4,8 939 21 22,4 14 14,9 744 9 12,1 1 1,3

SUBAE 114 0 0 1 8,8 79 4 50,6 5 63,3 69 1 14,5 2 29,0

2017 2020 2023
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SÍFILIS GESTACIONAL 

 

Tendência Temporal Geral (Efeito Temporal Puro – γₜ).  

Fonte: Autoria própria 

 

 

Conforme tabela 1 e figura 1 foi observado aumento do risco relativo temporal da sífilis 

gestacional entre os anos avaliados, com maior risco em 2020 (RR = 1,54; IC95%: 1,37–1,73), 

indicando concentração de casos acima do esperado. Em 2017, o risco foi inferior à média (RR 

= 0,64; IC95%: 0,56–0,73), enquanto em 2023 o risco retornou à estabilidade (RR = 1,02; 

IC95%: 0,89–1,15). Esses resultados sugerem variação temporal significativa, com tendência 

de aumento até 2020 e posterior estabilização. 

 

Uniformidade na Variação Espacial-Temporal (Efeito de Interação – δᵢₜ). 

 

Figura 2- Interação espaço temporal de SG entre os bairros de Feira de Santana /BA, 2017 

2023. 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autoria própria 

 

O mapa de interação espaço-temporal (Figura 2) mostra que não houve áreas com 

comportamento atípico no período, indicando que as mudanças observadas seguiram a 

tendência geral do município. O aumento e posterior redução do risco ocorreram de forma 

homogênea, associadas a fatores gerais do contexto epidemiológico. Em 2017 o risco seguiu a 

tendência média municipal, sem variações atípicas importantes, no ano de 2020, apesar do 

 

Tabela 1- Risco relativo temporal dos casos de SG em Feira de Santana/BA, 2017 a 2023 

Ano RR Temporal IC 95% Inferior IC 95% Superior 

2017 0.64 0.56 0.73 

2020 1.54 1.37 1.73 

2023 1.02 0.89 1.15 
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aumento, os bairros não se desviaram da média global. No ano de 2023 o risco retorna aos 

níveis médios. 

 

Identificação de Hotspots Crônicos (Risco Espacial Puro – uᵢ + vᵢ) 

 

Figura 3- Risco relativo especial puro, dos casos de SG, em Feira de Santana/BA 2017-2023 

Fonte: Autoria Própria. 

 

 

Tabela 2- Risco espacial puro de SG, nos bairros de Feira de Santana, 2017 a 2023. 

Fonte: Autoria própria 

 

Na figura 3 mostra o Risco Relativo Espacial Puro (RREsp) da Sífilis Gestacional, com 

uma escala de valores ampliada (0.0 a 2,5), o que permite visualizar melhor os contrastes entre 

as áreas, em áreas mais frias a mais quentes, conforme RR:  em azul e verde-claro (RREsp < 1) 

apresentam áreas com risco menor que a média; amarelo (≈1) encontram-se áreas com risco 

Bairro RREspacial IC 95% (Q0.025→Q0.975) 

Aviário 2.57 1.81→3.68 

Queimadinha 1.88 1.27→2.82 

Asa Branca 1.82 1.23→2.73 

Rua Nova 1.80 1.25→2.61 

Capuchinhos 1.51 0.82→2.89 

Jardim Acácia 1.50 0.86→2.71 

Cruzeiro 1.43 0.67→3.27 

Mangabeira 1.42 1.02→1.98 

Baraúna 1.39 0.80→2.48 

Conceição 1.39 1.00→1.94 
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próximo da média; laranja e vermelho (RREsp > 1) são localidades com risco acima da média, 

ou seja, áreas de maior vulnerabilidade. 

O bairro AVIÁRIO apresenta o maior risco espacial médio (RRₛ2.57; IC 95% 

1.81→3,68), com risco para sífilis gestacional 2,5 vezes superior à média do município, mesmo 

após o ajuste temporal. QUEIMADINHA, ASA BRANCA e RUA NOVA também mostraram 

risco elevado (IC95% acima de 1). Bairros como MANGABEIRA e CONCEIÇÃO 

apresentaram risco ligeiramente acima da média, porém os intervalos de confiança inferiores 

estão próximos a 1. CAPUCHINHOS, JARDIM ACÁCIA, CRUZEIRO E BARAÚNA exibem 

risco médio elevado, mas com intervalos de confiança que incluem o valor 1, indicando 

variação espacial não totalmente significativa. 

 

SÍFILIS CONGÊNITA 

 

Tendência Temporal Geral (Efeito Temporal Puro – γₜ). 

Fonte: Autoria própria 

 

A análise do risco relativo temporal (RRT) (tabela 3) revela uma dinâmica marcante na 

ocorrência de sífilis congênita ao longo dos anos. Em 2017, o risco esteve abaixo da média 

histórica (RRt = 0.75), indicando um cenário de controle relativo. No entanto, em 2020, 

observou-se um pico expressivo (RRt = 2.07), com o risco mais que dobrando em relação à 

média geral. Já em 2023, o risco voltou a cair (RRt = 0.65), registrando o menor valor do 

período analisado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 1- Risco relativo temporal dos casos de SG em Feira de Santana/BA, 2017 a 2023 

Ano RR Temporal IC 95% Inferior IC 95% Superior 

2017 0.64 0.56 0.73 

2020 1.54 1.37 1.73 

2023 1.02 0.89 1.15 
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Uniformidade na Variação Espacial-Temporal (Efeito de Interação – δᵢₜ). 

 

Figura 4- Interação espaço temporal de SC entre os bairros de Feira de Santana /BA, 2017 

2023. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autoria própria 

 

A modelagem do efeito de interação espaço-temporal (figura 5) não identificou 

variações significativas entre os bairros ao longo dos anos. Isso significa que, apesar das 

flutuações temporais observadas, elas ocorreram de forma proporcionalmente uniforme em toda 

a cidade. Não houve bairros que pioraram ou melhoraram de forma atípica em relação à 

tendência geral. 

 

Identificação de Hotspots Crônicos (Risco Espacial Puro – uᵢ + vᵢ)  

 

Figura 5- Risco relativo especial puro, dos casos de SC, em Feira de Santana/BA, 2017-2023 

. Fonte: Autoria própria 
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Fonte: Autoria própria 

 

Na figura 6 mostra o Risco Relativo Espacial Puro (RREsp) da Sífilis Congênita, com 

uma escala de valores ampliada (0.0 a 1,6), o que permite visualizar melhor os contrastes entre 

as áreas, em áreas mais frias a mais quentes, conforme RR:  em azul e verde-claro (RREsp < 1) 

apresentam áreas com risco menor que a média; amarelo (≈1) encontram-se áreas com risco 

próximo da média; laranja e vermelho (RREsp > 1) são localidades com risco acima da média, 

ou seja, áreas de maior vulnerabilidade. 

A análise revela a presença de áreas com risco crônico elevado, ao considerar as 

flutuações anuais e focar no risco espacial médio entre 2017 e 2023. O bairro ASA BRANCA 

se destaca como o único com risco estatisticamente comprovado (RRs = 1.71; IC 95%: 1.06–

2.93), configurando-se como um verdadeiro hotspot epidemiológico. Outros bairros, como 

SUBAÉ, RUA NOVA, QUEIMADINHA e MANGABEIRA, apresentam risco elevado (RRs 

entre 1.37 e 1.50), mas com intervalos de confiança que incluem o valor 1, o que impede a 

confirmação estatística do risco. Ainda assim, esses bairros merecem atenção especial, pois 

seus limites inferiores estão próximos da significância, sugerindo alta probabilidade de risco 

crônico. Bairros como JARDIM ACÁCIA, CENTRO, TIQUARUÇU, CRUZEIRO e SANTA 

MÔNICA apresentam risco moderado, com maior incerteza, sendo recomendados para 

acompanhamento regular. 

 

4. DISCUSSÃO E CONCLUSÃO 

 

Foram observadas marcantes desigualdades intraurbanas na distribuição das taxas de 

sífilis gestacional e da incidência de sífilis congênita em Feira de Santana/BA, essa 

heterogeneidade espacial, observada ao longo dos anos, pode sugerir influência de fatores 

Tabela 4- Risco espacial puro de SC, nos bairros de Feira de Santana, com prioridade 

média a máxima, 2017 a 2023. 

Bairro RREspacial IC 95% (Q0.025→Q0.975) 

Asa Branca 1.71 1.06→2.93 

Subaé 1.50 0.875→2.93 

Rua Nova 1.44 0.940→2.34 

Queimadinha 1.40 0.892→2.37 

Mangabeira 1.37 0.942→2.07 

Jardim Acácia 1.34 0.785→2.59 

Centro 1.26 0.795→2.13 

Tiquaruçu 1.20 0.693→2.32 

Cruzeiro 1.19 0.644→2.51 

Santa Monica 1.18 0.724→2.07 
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territoriais, sociais e assistenciais no acesso ao diagnóstico oportuno e ao tratamento adequado 

durante o pré-natal. 

O aumento das taxas em 2020 pode refletir, simultaneamente, a ampliação da testagem 

e fragilidades na continuidade do cuidado, intensificadas no contexto da pandemia de COVID-

19.  Em 2023, apesar da redução das taxas em alguns bairros, persistiram áreas com valores 

elevados. O ano de 2020 apresentou o maior risco relativo para sífilis gestacional (RR = 1,54) 

e sífilis congênita (RR = 2,07). Em âmbito nacional, observou-se tendência de crescimento da 

sífilis gestacional a partir de 2020, com persistência até 2023. Fenômeno semelhante foi 

identificado para a sífilis congênita, embora com redução dos casos em 2023 (Brasil, 2024). 

Padilha e Ortiz (2025) também relataram aumento de casos de sífilis gestacional na região Sul 

durante o período pandêmico, atribuindo o crescimento às fragilidades na vigilância e às 

dificuldades de acesso para detecção oportuna e tratamento adequado da infecção, decorrentes 

das interrupções dos atendimentos ambulatoriais e do redirecionamento da assistência para o 

enfrentamento da emergência sanitária. 

Não foram identificadas mudanças atípicas na avaliação espaço-temporal entre os anos 

analisados, tampouco a presença de aglomerados espaciais, indicando que as variações de risco 

observadas para sífilis gestacional (SG) e sífilis congênita (SC) foram homogêneas. Achado 

semelhante foi relatado por Nunes et al. (2021) no estado de Goiás, que observaram tendência 

crescente nas taxas de SG e SC entre 2007 e 2017, porém sem evidências de correlação espacial, 

o que indica ausência de clusters significativos. Em contrapartida, outros estudos, como o de 

Soares et al. (2020), identificaram aumento das taxas acompanhado pela formação de 

aglomerados no georreferenciamento dos casos. 

Os hotspots epidemiológicos, Aviário (RR 2,57) e Asa Branca (RR 1,74) são áreas 

externas ao Anel do Contorno, entretanto, bairros com alto risco relativo (RRs) para SG e SC 

também foram encontrados no interior dessa delimitação circular. As regiões dos distritos, 

exibiram menores risco, com menor concentração de casos. Áreas centrais podem reunir 

determinantes que favorecem a vulnerabilidade epidemiológica ou concentrar serviços de saúde 

que ampliam o monitoramento e o número de notificações. Souza et al. (2023) destacam que 

localidades com melhores condições socioeconômicas tendem a dispor de maior oferta de 

serviços de saúde, o que possibilita o acesso facilitado a exames diagnósticos e, 

consequentemente, maior detecção dos casos. Do ponto de vista estratégico, essa observação 

reforça que as intervenções devem priorizar as vulnerabilidades estruturais e crônicas dos 

territórios, a fim de reduzir desigualdades no acesso e na resposta à sífilis. 
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Estudos de georreferenciamento que analisaram as taxas de sífilis gestacional (SG) e 

congênita (SC) em associação com determinantes sociais (Lino, Souza e Batista, 2021) 

identificaram concentração de casos em regiões de maior vulnerabilidade socioeconômica, 

caracterizada por famílias com renda média de um a dois salários-mínimos. Observou-se, ainda, 

que a sífilis adquirida apresentou maior frequência em áreas com renda de dois a cinco salários-

mínimos. Em contrapartida, Etti et al. (2023) pesquisa conduzida em Fortaleza (CE), não 

encontraram diferenças estatisticamente significativas entre os casos de mulheres residentes em 

bairros de baixo índice de desenvolvimento humano (IDH) e aquelas de áreas com médio e alto 

IDH. 

Jesus Filho (2017), ao analisar a vulnerabilidade social do município de Feira de Santana 

por meio de um indicador composto — o Índice de Pobreza Multidimensional (IPM), que 

considera variáveis relacionadas ao saneamento, à educação e à condição social do responsável 

pelo domicílio —, utilizou setores censitários do Censo IBGE 2010 agregados por bairro. O 

autor identificou que o Anel de Contorno constitui um limite territorial de concentração de 

pobreza e de população em condições precárias nas áreas externas da cidade, por abranger 

bairros com IPM elevado. Em ordem decrescente, destacam-se: Aeroporto, Campo do Gado 

Novo, Asa Branca, Subaé, Lagoa Salgada, Limoeiro, Nova Esperança, Papagaio, Pampalona, 

Santo Antônio dos Prazeres, Novo Horizonte, Conceição, Aviário e Sim. 

Algumas manchas de pobreza também foram observadas em áreas internas, notadamente nos 

bairros Calumbi, Baraúnas, Queimadinha, São João e Lagoa Grande. Na região dos distritos, os 

valores do IPM apresentaram comportamento semelhante ao das localidades situadas 

externamente ao Anel de Contorno (Jesus Filho, 2017). 

Dias (2023) identificou padrão de distribuição semelhante ao analisar o Índice de 

Vulnerabilidade Social (IVS), com base nos dados do Censo do IBGE de 2010. As áreas de 

vulnerabilidade social muito baixa (0 a 0,30) concentram-se predominantemente no interior do 

Anel Rodoviário, abrangendo bairros mais antigos, que apresentam fragilidades históricas 

relacionadas ao acesso à educação e à desigualdade de renda — fatores refletidos na estrutura 

física dos domicílios e nas condições materiais das famílias. 

Bairros com vulnerabilidade social baixa (0,31 a 0,40), como Queimadinha e Rua Nova, 

apresentam características semelhantes às áreas de VS muito baixa, embora com maior 

heterogeneidade social. Já as áreas com vulnerabilidade média (0,41 a 0,50) localizam-se, em 

geral, no entorno de corpos hídricos, como Gabriela, Lagoa Salgada, Subaé e Tomba. 

Por sua vez, as áreas de vulnerabilidade elevada (0,51 a 0,60) e muito elevada (0,61 a 0,80) 

concentram-se, tipicamente, nos espaços destinados à expansão urbana, marcados por carência 
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de infraestrutura. Apesar do crescimento recente de condomínios residenciais e da 

pavimentação de vias, persistem desigualdades significativas de renda e educação. 

Para Jesus Filho (2017), as explicações para o processo de pobreza e periferização, à luz 

da análise do Índice de Pobreza Multidimensional (IPM), podem ser compreendidas a partir da 

dinâmica da urbanização em países de capitalismo dependente, marcada pela valorização do 

solo e pela espoliação urbana. Esses processos resultam no deslocamento da população de 

menor renda para áreas periféricas, caracterizadas por infraestrutura insuficiente e acesso 

limitado a serviços básicos — condições, por vezes, ainda mais precárias que as encontradas 

nos bairros centrais mais carentes. De forma complementar, Dias (2023) argumenta que os 

territórios da exclusão social materializam a desigualdade urbana, na medida em que o medo, a 

insegurança e a carência de infraestrutura expressam a desvalorização histórica de seus 

habitantes em relação ao restante da cidade. 

Os hotspots epidemiológicos identificados neste estudo — notadamente os bairros 

Aviário e Asa Branca — foram classificados por Jesus Filho (2017) como áreas de alto Índice 

de Pobreza Multidimensional (IPM), com possibilidade de associação entre vulnerabilidade 

social e maior ocorrência de sífilis. O bairro Rua Nova, localizado internamente ao Anel de 

Contorno, apresentou alto risco relativo (RR) para as infecções. Embora, segundo o mesmo 

autor, esse bairro possua menor IPM em nível agregado, a análise por setor censitário revelou 

altas proporções de responsáveis por domicílio e crianças não alfabetizados, além de elevada 

frequência de famílias com renda inferior a um salário-mínimo, evidenciando desigualdades 

internas e zonas de vulnerabilidade dentro do território. 

Recomenda-se, para essas áreas, a implementação de ações de vigilância ativa, incluindo 

o rastreamento sistemático, a intensificação de campanhas educativas e a busca ativa de 

gestantes. As localidades que apresentaram alto risco relativo à sífilis gestacional (SG), como 

Queimadinha, Asa Branca e Rua Nova, demandam monitoramento contínuo e intervenções 

integradas entre atenção básica e vigilância epidemiológica. Os bairros Mangabeira e Rua Nova 

exibem alta probabilidade de risco crônico elevado para sífilis congênita (SC), considerando os 

valores de risco relativo (RR) elevados e limites inferiores próximos à significância estatística 

(0,942 e 0,940, respectivamente). Outras áreas com risco acima da média também requerem 

acompanhamento regular, ações educativas permanentes e campanhas preventivas 

direcionadas, com foco na ampliação do diagnóstico precoce e na interrupção das cadeias de 

transmissão. 

O estudo apresenta limitações que podem restringir a precisão das análises realizadas. 

O uso de dados secundários, provenientes da base de informações da Secretaria Municipal de 
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Saúde (SMS) de Feira de Santana, pode não refletir integralmente a realidade local, em razão 

de inconsistências e lacunas nos registros, especialmente no que se refere aos endereços 

incompletos ou imprecisos dos casos. Além disso, a utilização da unidade de agregação por 

bairro constitui um fator limitante, uma vez que, conforme destaca Jesus Filho (2017), a unidade 

territorial adotada pelo IBGE para a coleta de informações — os etor censitário — abrange 

áreas menores, possui delimitação mais precisa e reduz as distorções de agregação espacial, 

proporcionando análises geográficas mais acuradas. 

Propõe-se, para futuros estudos ecológicos de maior abrangência no município de Feira 

de Santana (BA), a adoção do setor censitário como unidade de análise, a fim de capturar com 

maior precisão a heterogeneidade intraurbana existente em uma mesma localidade. 

Essas investigações poderão contemplar análises bivariadas entre as taxas de infecção por sífilis 

e os índices de vulnerabilidade social, bem como a distribuição dos serviços de saúde voltados 

à atenção materno-infantil, permitindo identificar áreas com maior risco e menor cobertura 

assistencial. Além disso, recomenda-se explorar as correlações entre as taxas de sífilis 

gestacional (SG) e sífilis congênita (SC), de modo a detectar possíveis subnotificações, 

conforme observado por Soares e Aquino (2021), que, em estudo conduzido no município de 

Salvador (BA), identificaram áreas com altas taxas de SC e baixas de SG, sugerindo falhas nos 

sistemas de vigilância e na detecção precoce da infecção materna. 

Os casos de sífilis gestacional e congênita em Feira de Santana-BA, com tendência 

crescente no ano de 2020, podem estar relacionados a tanto a fatores estruturais do sistema de 

saúde quanto aos impactos decorrentes da pandemia de COVID-19 sobre o acompanhamento 

pré-natal e a vigilância epidemiológica. 

A manutenção de incidências elevadas de sífilis congênita em áreas com altas taxas de 

sífilis gestacional aponta falhas na captação e tratamento oportuno da gestante, essencial para a 

prevenção da transmissão vertical. A recorrência desses padrões direciona para estratégias de 

controle em contextos de maior vulnerabilidade social e desigualdade no acesso aos serviços 

de saúde.  

Os hotsposts epidemiológicos, nos bairros aviário e asa Branca reforçam a necessidade 

de ações territorializadas, em áreas com populações vulneráveis para a garantia do princípio de 

equidade no atendimento a necessidades de saúde¸ baseadas em evidências sensíveis às 

desigualdades no território. 

 As taxas elevadas observadas em bairros com pequeno número de nascidos vivos 

devem ser interpretadas com cautela, em função da instabilidade estatística, entretanto a 
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identificação.  Entretanto, a identificação desses territórios é relevante para o direcionamento 

de ações focalizadas de vigilância e assistência. 

Nesse processo faz-se necessário o fortalecimento da Atenção primária, considerando a 

proximidade com realidades locais, nas ações de rastreamento e tratamento oportuno de 

gestantes e seus parceiros, para a interrupção da cadeia de transmissão de sífilis e eliminação 

da transmissão vertical. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os dados analisados evidenciaram que a sífilis gestacional e congênita persistem como 

desafios para a saúde pública, conforme evidenciado pela manutenção de taxas elevadas no 

município de Feira de Santana/BA. Esse cenário reflete a necessidade de aprimoramento das 

abordagens na assistência pré-natal, no fortalecimento dos sistemas de vigilância 

epidemiológica e no enfrentamento das desigualdades sociais, visando à eliminação da 

transmissão vertical. 

O perfil epidemiológico identificado no município de Feira de Santana, composto 

majoritariamente por mulheres negras, adultas jovens e com baixa escolaridade, evidencia a 

influência dos determinantes sociais da saúde e das vulnerabilidades que impactam o 

diagnóstico precoce e no tratamento oportuno. Os diagnósticos tardios de SG, realizados no 

terceiro trimestre, evidenciam risco aumentado para a ocorrência de sífilis congênita e 

demonstram falhas na captação precoce de gestantes ao para o pré-natal. 

Na avaliação temporal, o ano de 2020 destacou-se com maior risco relativo para SG e 

SC no município de Feira de Santana, apesar da elevada proporção de realização de pré-natal e 

de exames diagnósticos. O redirecionamento dos serviços de saúde para o atendimento de 

sintomáticos respiratórios, inclusive na Atenção Primária, pode ter impactado o início precoce 

e a continuidade do pré-natal. Em 2023 observou-se redução das taxas; entretanto, os valores 

permanecem distantes das metas de redução de casos de SC, estabelecidas em menos de 0,5 

casos por 1.000 nascidos vivos.  

Na análise espacial, embora não tenham sido identificados aglomerados significativos 

ou variações espaço-temporais atípicas, evidenciando relativa homogeneidade no território, foi 

possível reconhecer áreas de risco crônico e hotspots epidemiológicos, como os bairros Aviário 

e Asa Branca, os quais representam territórios de maior vulnerabilidade socioeconômica e 

sanitária. Esse aspecto reforça a necessidade de políticas intersetoriais integradas que 

transcendam as dimensões estritamente biomédicas. 

Ressalta-se, ainda, a necessidade de fortalecimento da Atenção Primária à Saúde, como 

uma das portas de entrada da assistência. Ao operar de forma horizontal no cuidado e no 

atendimento às pessoas, famílias e comunidades, a APR constitui eixo para a captação precoce 

de mulheres em idade reprodutiva, gestantes e suas parcerias, garantindo a testagem oportuna 

da sífilis adquirida e gestacional, bem como o acompanhamento da mulher e da criança no pós-

parto.  
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Para a efetivação dessas ações, torna-se imprescindível a qualificação continuada dos 

profissionais de saúde, com ênfase nas práticas de vigilância no território e educação em saúde. 

Soma-se a isso a necessidade de fortalecimento da rede de atenção, conforme preconizado pela 

Rede Alyne, com articulações intra e intersetoriais e garantia de referência e contrarreferência 

entre os serviços que operam a rede de assistência materno-infantil. 
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APÊNDICE A: Produto técnico -Boletim epidemiológico Sífilis Feira de Santana. 

 

Foi desenvolvido um boletim epidemiológico com os dados de sífilis Gestacional e 

Congênita do município de Feira de Santana-BA, com dados do SINAN e SINASC proveniente 

do DATASUS. Os dados foram coletados entre 01 e 23 de outubro de 2025. 
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Numero especial – outubro de 2025 – Sífilis adquirida, gestacional econgênita. Elaboração: Gisleide Ferreira de Jesus, Ludmilla Lopes SilvaFigueredo, Mariana Oliveira Costa, Maricelia Maia de Lima, Vânia Mariade Freitas Santos.

1. Saúde pública - Periódicos. 2. Epidemiologia - Periódicos. 3. Sífilis –Periódicos. I. Universidade Estadual de Feira de Santana.

Rejane Maria Rosa Ribeiro – Bibliotecária CRB-5/695



85 
 

 



86 
 

  



87 
 

 



88 
 

  



89 
 

 



90 
 

 



91 
 

  



92 
 

 



93 
 

 



94 
 

 



95 
 

 



96 
 

 



97 
 

 



98 
 

 



99 
 

 



100 
 

 



101 
 

 
  



102 
 

APÊNDICE B - Resumo para banner enviado ao 12º congresso de epidemiologia 
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APÊNDICE C - Resumo para banner enviado ao 12º congresso de epidemiologia 
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APÊNDICE E - Termo de Dispensa do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE FEIRA DE SANTANA 

MESTRADO PROFISSIONAL DE SAÚDE COLETIVA 

DEPARTAMENTO DE SAÚDE 

TÍTULO: SÍFILIS GESTACIONAL E CONGÊNITA: DISTRIBUIÇÃO 

ESPACIAL E OS DETERMINANTES SOCIAIS EM UM MUNICÍPIO DA 

BAHIA. 

 
PESQUISADOR RESPONSÁVEL: GISLEIDE FERREIRA DE JESUS 

 
 

SOLICITAÇÃO DE DISPENSA DE TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E 

ESCLARECIDO e/ou TERMO DE ASSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 
Eu, Gisleide Ferreira de Jesus, responsável pela pesquisa intitulada SÍFILIS 

GESTACIONAL E CONGÊNITA: TENDÊNCIA TEMPORAL E ESPACIAL E OS 

DETERMINANTES SOCIAIS EM UM MUNICÍPIO DA BAHIA, por este termo 

solicito ao Comitê de Ética em Pesquisa – CEP da UEFS, a dispensa do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE e/ou Termo de Assentimento Livre e    

Esclarecido – TALE, conforme justificativa exposta abaixo. 

O estudo será realizado através de dados institucionais da Secretaria Municipal de Saúde de 

Feira de Santana do Sistema de Informação de Agravos e Notificação (SINAN), referente aos 

casos de Sífilis Gestacional e Congênita, no período 2017 a 2013. Obteremos uma cópia do 

banco de dados do SINAN, sem identificação dos casos notificados. Sobre estes aspectos, 

pontua-se que: 

 

1) O estudo será observacional, retrospectivo com impossibilidade de obtenção da                         

anuência dos participantes; 
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2) A tentativa de obtenção de anuência dos participantes implicará em riscos para 

privacidade e confidencialidade dos casos; 

 

3) Os resultados da pesquisa serão apresentados de forma agregada, sem possibilidade de 

identificação dos participantes. 

 
Eu, GISLEIDE FERREIRA DE JESUS, solicito ao Comitê de Ética em Pesquisa da UEFS a 

dispensa dos termos TCLE e TALE e declaro cumprir as exigências contidas na  Resolução 

nº 466/2012 MS e na Leinº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que trata sobre a proteção de 

dados pessoais, comprometendo-me em obter acesso aos dados após aprovação do Comitê 

de Ética em Pesquisa; manter o sigilo profissional, garantir o anonimato, a privacidade, 

confidencialidade e a não utilização dos dados de forma que prejudique, direta ou 

indiretamente as pessoas dos casos notificados do estudo; e que os dados só serão utilizados 

para a finalidade apresentada no estudo. 

 

 
Nestes termos, Pede 

deferimento. 

 
Gisleide Ferreira de Jesus 

e-mail: gica_enf@yahoo.com.br 

Tel.: 71 991901365 

  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.709-2018?OpenDocument
mailto:gica_enf@yahoo.com.br
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ANEXO A-Termo de anuência da Secretaria Municipal de Saúde de Feira de Santana 

(SINAN) 

 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE FEIRA DE SANTANA  

DIVISÃO DE CONTROLE EPIDEMIOLÓGICO  

 

CARTA DE ANUÊNCIA 

 

Declaro, como gestora da Divisão de Controle Epidemiológico da Secretaria Municipal de 

Saúde de Feira de Santana-BA, meu apoio ao projeto intitulado “SÍFILIS GESTACIONAL E 

CONGÊNITA:  DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL E OS DETERMINANTES SOCIAIS EM UM 

MUNICÍPIO DA BAHIA” a ser realizado pela discente Gisleide Ferreira de Jesus do Mestrado 

Profissional de Saúde Coletiva da Universidade Estadual de Feira de Santana, CPF 

01289107556, RG 1192275098, E-mail: gica_enf@yahoo.com.br, brasileira, natural de Feira 

de Santana-BA, orientanda pela Proª. Drª. Maricelia Maia de Lima. A pesquisa tem como 

objetivo analisar a distribuição espacial dos casos de sífilis gestacional e congênita e a sua 

relação com os fatores socioeconômicos, no município de Feira de Santana- Bahia, no período 

de 2017 a 2023.  Serão utilizados dados secundários provenientes dos Sistemas de Informação 

de Agravos de Notificação (SINAN) da base municipal referentes ao período do estudo. Desta 

forma, a requerente solicita a disponibilização dos dados sem a identificação nominal, de modo 

a garantir o anonimato, bem como o sigilo conforme as determinações éticas das Resoluções 

do Conselho Nacional de Saúde (CNS/MS) nº 466/12 e nº 510/16. O projeto só iniciará 

mediante aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP/UEFS). Ciente dos objetivos e dos 

processos metodológicos, concordo em apoiar o desenvolvimento do estudo na referida 

instituição. Vale ressaltar que os pesquisadores se comprometem a apresentar os resultados da 

pesquisa para as equipes do município, a fim de auxiliar na implementação de ações de 

prevenção e na tomada de decisão.  

Feira de Santana, 05 de junho de 2024.  

 

 

Carlita Correia Luz dos Santos 

Coordenadora da Divisão de Controle Epidemiológico da Secretaria Municipal de Saúde de 

Feira de Santana-Bahia. 
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ANEXO B- Termo de anuência da Secretaria Municipal de Saúde de Feira de Santana 

(SINASC) 
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ANEXO C -Parecer consubstanciado do Comitê de Ética em PesquisaN° 7.147.957 de 10 de 

outubro 2024. 
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ANEXO D -Parecer consubstanciado do Comitê de Ética em Pesquisa8.156.234 de 06 de 

fevereiro de 2026 
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